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APRESENTAÇÃO 

 

 

Trata-se de coletânea temática de jurisprudência dos tribunais eleitorais, em especial do 

Tribunal Superior Eleitoral e do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, com os assuntos 

mais pesquisados pela Seção de Jurisprudência. Os dados disponibilizados traduzem o 

entendimento à época do julgamento, sendo passíveis de modificação em julgamentos 

futuros. 

Para cada tema apresentado foram disponibilizadas algumas decisões, com a transcrição da 

ementa ou de algum outro trecho relevante sobre o assunto em pauta, sendo possível acessar 

o inteiro teor clicando no número da referida decisão. 

Na impossibilidade de abertura do hiperlink, o inteiro teor dos acórdãos da Justiça Eleitoral 

pode ser acessado no site deste Regional em “Jurisprudência/ Pesquisa de Jurisprudência e 

Súmulas” no endereço eletrônico: https://www.tre-sp.jus.br/jurisprudencia/pesquisa-de-

jurisprudencia/pesquisa. 

Este serviço possui caráter meramente informativo e não contempla todas as hipóteses 

possíveis. É imprescindível a leitura da íntegra das decisões. 

 

Para avaliar este material, clique aqui. 

  

https://www.tre-sp.jus.br/jurisprudencia/pesquisa-de-jurisprudencia/pesquisa
https://www.tre-sp.jus.br/jurisprudencia/pesquisa-de-jurisprudencia/pesquisa
https://docs.google.com/forms/d/1gwpz86kYctsk5QSz_t4tlh1ETl3tt9I_n4SbtwLhBwE/viewform?usp=pp_url&entry.223609021=Temas%20Selecionados%20-%20Pesquisa%20eleitoral&entry.110579854=SGID
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PESQUISA ELEITORAL 

 

Vide artigo 33, da Lei das Eleições. 

 

Vide art. 1º, § 1º da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações promovidas pela 

Resolução TSE n. 23.747/2026) 

 

 

1. PESQUISA ELEITORAL SEM O PRÉVIO REGISTRO 

 

1.1. Em Ano Eleitoral 

 

TSE – Processo n. 0600641-39.2024.6.10.0024 “(...) 1. Na decisão singular agravada, negou-

se seguimento a recurso especial interposto contra acórdão do TRE/MA em que se manteve 

a improcedência do pedido em representação por divulgação de pesquisa eleitoral sem prévio 

registro (arts. 33, § 3º, da Lei 9.504/97 e 10 da Res. TSE 23.600/2019) por ausência de prova 

da ilicitude, pois a agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar que a publicação 

ocorreu no ano das eleições. 2. Nos termos do art. 2º, caput, da Res.-TSE 23.600/2019, 

entidades e empresas são obrigadas a registrar pesquisas eleitorais para fins de divulgação 

a partir de 1º de janeiro do ano da eleição.”. (Acórdão de 10.04.2025) 

TSE – Processo n. 0600011-91.2024.6.26.0329 “(...) 12. Todavia, ao contrário do quanto 

assentado na origem, a conduta impugnada tipifica a infração eleitoral descrita no art. 33, § 

3º, da Lei nº 9.504/1997, pois, ainda que a pesquisa sobre intenções de voto tenha ocorrido 

no ano anterior ao pleito, período em que o registro na Justiça Eleitoral não é obrigatório, a 

divulgação desses dados, pelos agravantes, ocorreu em março do ano eleitoral.”. (Acórdão 

de 03.12.2024) 

TSE – Processo n. 0600003-64.2024.6.06.0073  “(...) Assim, o Tribunal a quo reconheceu 

expressamente que a pesquisa em questão foi divulgada no ano eleitoral, com o potencial de 

influenciar o eleitorado. Tal conclusão da Corte de origem não pode ser alterada sem o 

reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é inviável em sede de 

recurso especial, a teor da Súmula 24 do TSE. De fato, não há falar em violação ao art. 2º da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3420801
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3393009
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3331187&params=s
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Res.-TSE 23.610 na espécie, uma vez que, ainda que a coleta de dados sobre intenções de 

voto tenha ocorrido no ano anterior ao pleito, houve divulgação de tais dados no ano eleitoral, 

de forma a influenciar o eleitorado, com potencial para afetar sua intenção de voto, 

exatamente o resultado que referida norma visa coibir”. (Decisão Monocrática de 16.08.2024)  

TRE/SP – Processo n. 0600051-95.2024.6.26.0063 “(...) De fato, malgrado se tenha 

divulgado supostas intenções de votos em período eleitoral, proibido pelo caput do artigo 23 

da Resolução TSE nº 23.600/2019, é certo que o envio se deu por meio do aplicativo de 

mensagens WhatsApp, cujas mensagens não são abertas ao público, a exemplo das redes 

sociais como o Facebook, o TikTok e o Instagram”. (Acórdão de 15.10.2025) 

TRE/RJ – Processo n. 0600839-17.2024.6.19.0092 “(...) 1. A divulgação de pesquisa em ano 

eleitoral deve ser, necessariamente, previamente registrada no sistema da Justiça Eleitoral, 

até cinco dias antes da sua divulgação, sob pena de incidência de multa ao responsável pela 

difusão do conteúdo. Inteligência dos arts. 33, caput e § 3º da Lei 9.504/1997 e dos arts. 2º e 

17 da Res. TSE nº 23.600/2019”. (Acórdão de 25.09.2025) 

TRE/TO – Processo n. 0600922-06.2024.6.27.0029 “(...) 3.1. A postagem da recorrente no 

Instagram, com questionamento direto sobre intenção de voto e impulsionamento, amolda-se 

à definição de enquete, vedada pela legislação eleitoral a partir de 15 de agosto do ano 

eleitoral (art. 23, § 1º, da Resolução TSE nº 23.600/2019 e art. 33, § 5º, da Lei nº 9.504/97).”. 

(Acórdão de 19.08.2025) 

 

1.2. Em Ano Não Eleitoral 

 

TRE/SP – Processo n. 0600054-51.2024.6.26.0386 “(...) Verifica-se, portanto, que a 

obrigatoriedade de registro para pesquisas eleitorais impõe-se apenas a partir de 1° de janeiro 

do ano de eleição (...) No caso em análise, a publicação por meio da qual foi divulgada a 

indigitada pesquisa é datada de outubro de 2023, ou seja, foi realizada em ano não eleitoral, 

de sorte que não se tem por consumado o ilícito eleitoral”. (Acórdão de 17.10.2024) 

TRE/SP – Processo n. 0600040-56.2024.6.26.0131 “(...) Destarte, não se comprovou 

qualquer das condutas imputadas aos recorridos em relação a este ano eleitoral (2024). A 

respeito de divulgação de pesquisa eleitoral sem registro, os prints de mensagens e vídeos 

supostamente encaminhados por meio do aplicativo WhatsApp (ID 65749042 e ID 65749072) 

não contêm identificação da data da veiculação. Portanto, e haja vista que a exigência de 

registro de pesquisas eleitorais é passível de se verificar apenas a partir de 1º de janeiro do 

ano das eleições (artigo 2º, caput, da Resolução 23.600/2019 do TSE), impossibilitada está a 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3469489
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3463265
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3448739
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3372988
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3332101
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apreciação a respeito da alegada divulgação de pesquisa eleitoral sem registro”. (Acórdão de 

15.08.2024) 

TRE/SP – Processo n. 0600011-91.2024.6.26.0329 “(...) Não obstante, a norma reguladora 

é clara ao estabelecer a obrigatoriedade de registro em sistema próprio somente a partir de 

1º de janeiro do ano da eleição. No presente caso, embora a pesquisa tenha sido divulgada 

pelo recorrente (...) em 2024, consoante demonstra a prova documental carreada aos autos, 

a sua realização se deu em 2023, ano não eleitoral e, portanto, período não abarcado pela 

obrigatoriedade de seu registro perante a Justiça Eleitoral, conforme supramencionada regra”. 

(Acórdão de 24.07.2024)  

TRE/PI – Processo n. 0600129-95.2024.6.18.0036 “(...) 3. A divulgação de pesquisa sem 

prévio registro, fora do período eleitoral, antes, portanto, do prazo indicado no art. 2º da 

Resolução TSE n.º 23.600/2019, não consiste em ilícito a ser sancionado com a multa prevista 

no art. 33, §3º, da Lei das Eleições, e no art. 17 da Resolução TSE nº 23.600/2019”. (Acórdão 

de 10.09.2024) 

 

 

2. ACESSO AO SISTEMA INTERNO DE CONTROLE DE DADOS 

 

Vide artigo 13, § 3º da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações promovidas pela 

Resolução TSE n. 23.747/2026) 

 

TRE-SP – Processo n. 0600458-34.2024.6.26.0150 “(...) A lei eleitoral determina somente 

que as pesquisas sejam registradas e suas informações disponibilizadas na totalidade, 

permitindo que qualquer pessoa possa verificar a autenticidade dos resultados apurados. 

Nessa seara, a circunstância de alguns questionários terem sido realizados por telefone, sem 

a apresentação gráfica do “disco” contendo os nomes dos candidatos, não resulta em 

qualquer irregularidade apta a macular as informações obtidas pelo eleitor. Cumpre registrar 

que o impugnante não apresentou, concretamente, qualquer evidência de efetivo 

comprometimento do resultado da pesquisa. Tampouco se divisa da irregularidade do sistema 

interno de controle e conferência da empresa contratada. De fato, não se olvida que a 

empresa que realizar pesquisa de opinião pública relativa às eleições será obrigada a 

registrar, perante à Justiça Eleitoral, o sistema interno de controle e verificação, conferência 

e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo, nos moldes do que dispõe o artigo 

33, inciso V, da Lei nº 9.504/97. Ocorre que referida informação foi devidamente fornecida 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3327863
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3347986
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3410622
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pela representada quando do registro da pesquisa eleitoral, constando dos autos ao ID 

66144118, nos seguintes termos: “Após os trabalhos de coleta de dados, os questionários são 

submetidos a uma fiscalização, conferência e checagem de cerca de 20% (vinte por cento) 

dos questionários aplicados”. Sendo assim, cumpridas as exigências do artigo 33 e seguintes 

da Lei nº. 9.504/97, não há que se reconhecer a irregularidade da pesquisa (...)”. (Acórdão de 

20.02.2025) 

TRE/SC – Processo n. 0600217-97.2024.6.24.0091 “(...) Inicialmente, deve ficar destacado 

que a Lei n. 9.504/1997 e a Res. TSE n. 23.600/2019 são bastante genéricas ao se referirem 

ao material ao qual os legitimados poderão ter acesso, não havendo especificação dos 

parâmetros ou estabelecimento de padrões de como devem ser os documentos produzidos 

durante a elaboração da pesquisa ou como devem ser acondicionados digitalmente os dados 

obtidos e os formulários preenchidos. A própria faculdade concedida aos legitimados de 

“acesso ao sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das 

entidades e das empresas que divulgarem pesquisas de opinião” (art. 13, caput, da Res. TSE 

n. 23.600/2019) apresenta abstração e subjetividade, sendo impróprio impor requisitos aos 

institutos realizadores de pesquisas acerca do tema. Tratando-se de atividade econômica 

privada, é de se esperar que os documentos produzidos pela empresa sejam unilaterais, não 

se podendo exigir que a empresa envie documentação que ostente fé pública ou que atenda 

às expectativas do requerente, uma vez que não se consegue extrair tal exigência da 

normativa da matéria. Destaco que o instituto de pesquisa tem discricionariedade para definir 

a metodologia, desde que atenda às exigências formais de registro, conforme determinado 

pela legislação de regência, e a qualidade e a formatação da documentação resultante da 

realização da pesquisa são reflexos da escolha do método utilizado bem como do porte do 

instituto que a realiza, não se podendo exigir formalismo excessivo, dada o caráter privado da 

atividade econômica. No caso concreto sub judice, a empresa apresentou diversos 

documentos e informações que, sob a minha ótica, atendem à determinação dada no ID 

19298775, e foi possível à coligação requerente ter acesso ao sistema interno de controle, 

bem como verificar e fiscalizar a coleta de dados da Pesquisa Eleitoral (...)”. (Acórdão de 

29.07.2025) 

TRE/MT – Processo n. 0600373-74.2024.6.11.0050 “(...) 4. Quanto ao mérito, o art. 13 da 

Resolução TSE nº 23.600/2019 prevê o direito de acesso ao sistema interno de controle das 

pesquisas eleitorais, mas não impõe à empresa de pesquisa a obrigação de produzir relatórios 

adicionais não previstos em lei. 5. A documentação fornecida pela empresa, com planilhas 

demonstrativas e rotas de bairros, atende ao previsto no art. 13 da Resolução TSE nº 

23.600/2019, não cabendo exigir apresentação de planilhas individuais detalhadas além do 

solicitado. 6. O art. 505 do CPC veda a rediscussão de questões já decididas, o que não se 

aplica neste caso, pois o magistrado avaliou o cumprimento da decisão inicial com base nos 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3444311
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3383907
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documentos apresentados pela empresa, sem contrariar decisão anterior. 7. O direito de 

acesso se restringe aos documentos previstos na legislação e na Resolução TSE, sendo 

inadmissível a exigência de materiais extras. (...) Tese de julgamento: O direito de acesso ao 

sistema interno de controle das pesquisas eleitorais, nos moldes do art. 13 da Resolução TSE 

nº 23.600/2019, não exige a produção de relatórios específicos ou planilhas detalhadas que 

extrapolem a documentação prevista na legislação eleitoral vigente”. (07.11.2024) 

TRE/PN – Processo n. 0600004-30.2024.6.16.0054 “(...) Diante disso, o simples registro em 

sistema público do TSE, como é o caso dos autos, confere às pesquisas eleitorais o caráter 

público, na medida em que podem ser consultadas por qualquer cidadão, descortinando-se 

aos legitimados a possibilidade de acesso ao sistema interno de controle, verificação e 

fiscalização da coleta de dados das entidades e das empresas contratadas. Além disso, como 

bem pontuado pela Procuradoria Regional Eleitoral, “o acesso aos sistemas internos de 

controle, verificação e fiscalização das empresas responsáveis pelas pesquisas é entendido 

pela jurisprudência como sendo de interesse público”. (Acórdão de 25.07.2024) 

 

 

3. ALTERAÇÃO / COMPLEMENTAÇÃO DE DADOS 

 

Vide art. 2º, §§ 6º, 7º-A e 7º-B da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações 

promovidas pela Resolução TSE n. 23.747/2026) 

 

TSE – Processo n. 0600315-76.2024.6.10.0025 “(...) Sobre a questão, o Tribunal de origem 

entendeu, mediante premissas fáticas insuscetíveis de reexame em recurso especial, não se 

tratar de mera enquete, mas de divulgação fraudulenta pelos recorrentes, em diversos perfis 

na rede social Instagram, de pesquisa eleitoral devidamente registrada no TSE, com alteração 

de dados concernente ao deslocamento do 2º colocado para a 3ª posição, configurando, 

desse modo, o ilícito concernente à divulgação irregular de pesquisa eleitoral, sujeitando os 

divulgadores à sanção prevista no art. 33, § 3º, da Lei das Eleições, na linha da jurisprudência 

desta Corte Superior. O acórdão regional frisou que: “Da análise dos conteúdos postados, 

constata-se a efetiva divulgação de material correspondente a uma pesquisa eleitoral já 

registrada, com referências ao período de realização da coleta de dados, ao número de 

entrevistas realizadas, período da coleta de dados e indicação do nome da empresa 

responsável, o que, por óbvio, são características típicas da pesquisa eleitoral”. Desse modo, 

“os elementos publicados, à exceção da posição dos candidatos, correspondem a dados reais 

apresentados pela pesquisa registrada, havendo a clara intenção de difundir informação 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3326693
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3459896&params=s
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inverídica, de modo que a divulgação de dados distorcidos causou prejuízo para o processo 

eleitoral” (ID 164043891). O aresto recorrido também consignou que “é evidente a 

responsabilidade e prévio conhecimento do conteúdo divulgado, uma vez que os recorridos 

se valeram da referida pesquisa irregular, divulgando-a em seus perfis da rede instagram” (ID 

164043891). Diante disso, não há como rever as conclusões acima sem o reexame do acervo 

probatório dos autos, providência vedada em sede extraordinária, nos termos da Súmula 24 

do TSE”. (Decisão Monocrática de 18/09/2025) 

TSE – Processo n. 0600395-82.2024.6.06.0047 (...) 2. A controvérsia envolve a regularidade 

da pesquisa eleitoral, especificamente no que diz respeito à complementação de dados 

obrigatórios relacionados à amostra pesquisada, conforme exigido pelo art. 2º, § 7º, da 

Resolução TSE nº 23.600/2019. 3. Os recorrentes alegam que a pesquisa cumpriu todas as 

exigências legais e que a multa aplicada foi desproporcional à suposta infração. Razões de 

decidir. 4. A sentença de primeiro grau foi correta ao reconhecer que a pesquisa eleitoral CE-

00873/2024 não atendeu integralmente às exigências legais previstas na Resolução TSE nº 

23.600/2019. O art. 2º, § 7º, exige a complementação dos dados da pesquisa, especialmente 

quanto à descrição da amostra por setor censitário, gênero, idade, grau de instrução e nível 

econômico, até o dia seguinte à divulgação da pesquisa. 5. A ausência desses dados impede 

a fiscalização adequada pela Justiça Eleitoral e compromete a regularidade da pesquisa, 

atraindo a aplicação da multa. 6. A alegação de que a multa foi desproporcional também não 

merece acolhida, visto que o valor cominado é o mínimo previsto no art. 17 da Resolução TSE 

nº 23.600/2019, e não cabe redução com base em critérios de proporcionalidade. Tese 7. A 

falta de complementação dos dados exigidos pelo art. 2º, § 7º, da Resolução TSE nº 

23.600/2019 configura irregularidade na pesquisa eleitoral, sendo cabível a aplicação da multa 

prevista pela legislação”. (Decisão Monocrática de 19.08.2025) 

TSE – Processo n.  0600005-57.2024.6.17.0128 “(...). Desse modo, alterar a conclusão 

regional acerca da irregularidade da pesquisa eleitoral, decorrente do não fornecimento, 

dentro do prazo legal para a complementação de dados, do quantitativo de eleitores 

entrevistados na sondagem, discriminados por bairros ou setores censitários em que realizada 

a consulta, demandaria, efetivamente, nova incursão na seara probatória dos autos, 

providência vedada às instâncias excepcionais (Súmula nº 24/TSE). Além disso, quanto à 

aplicação da multa na hipótese dos autos, verifica-se que o acórdão do TRE/PE está em 

consonância com o disposto no art. 17 da Res.-TSE nº 23.600/2019 (art. 33, § 3º, da Lei nº 

9.504/97) e com a jurisprudência do TSE no sentido de que “o registro da pesquisa eleitoral 

só se perfectibiliza quando cumpridos todos os requisitos elencados nos mencionados 

dispositivos, de modo que, deixando a empresa de satisfazer qualquer um deles, a pesquisa 

será considerada como não registrada, incidindo a multa prevista no art. 33, § 3º, da Lei nº 

https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3448760&params=s
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845


 
 

10 
 

 
 

 

 

9.504/1997, c/c o art. 17 da Res.-TSE nº 23.600/2019” (REspEl nº 0600059-75/MS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 29.9.2021)”. (Acórdão de 01.04.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600198-11.2024.6.26.0132 “(...) Quanto à divulgação da pesquisa 

eleitoral com dados incorretos pela empresa (...), em que pese os fundamentos do magistrado 

de primeiro grau, insta salientar que a divulgação do resultado da pesquisa eleitoral apenas 

com o percentual de intenção de votos válidos obtidos pelos candidatos é prática comum e 

não vedada pela legislação eleitoral. A divergência entre os valores cientificamente levantados 

(...) e os publicados (...) ocorreu, pelo que se depreende dos autos, pois os percentuais das 

pessoas indecisas, que não sabem, que não quiseram opinar e em branco foram 

desconsiderados. Oportuno destacar, ainda, que a aludida alteração dos percentuais não 

pode ser interpretada como distorção do resultado que resulte em manipulação de dados ou 

induzimento ao erro, tendo em vista que o percentual é aumentado proporcionalmente para 

todos os candidatos”. (Acórdão de 11.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600750-58.2024.6.26.0040 “(...) Do exame dos autos se extrai que 

a impugnação da pesquisa se fundamenta no descumprimento dos prazos legais, para a 

complementação da documentação relativa à pesquisa (...), com base na data prevista para 

a sua divulgação, ou seja, 26/09/2024 (...). Entretanto, embora a representação tenha sido 

ajuizada em 30/09/2024 não há nos autos qualquer prova da efetiva divulgação da referida 

pesquisa, realizada em 12/09/2024 e registrada em 20/09/2024. Nos termos da legislação 

eleitoral o prazo para a complementação das informações das pesquisas registradas deve ser 

feita a partir do dia em que a pesquisa puder ser divulgada e até o dia seguinte, ou seja, se 

não houve divulgação, não há que se cogitar a desobediência do texto legal e a aplicação de 

multa”. (Acórdão de 05.12.2024)  

TRE/SP – Processo n. 0600459-19.2024.6.26.0150 “(...) De fato, a despeito dos esforços 

argumentativos do recorrente, não se verificam quaisquer irregularidades aptas a macular a 

pesquisa devidamente registrada e divulgada pelo instituto recorrido. É que, da detida análise 

dos autos, é inconteste que todas as exigências dispostas pela legislação eleitoral foram 

respeitadas, notadamente no tocante ao registro das informações relativas à metodologia e 

ao plano amostral, consoante dispõem os incisos III e IV do artigo 2º da Resolução TSE n° 

23.600/2019, adrede transcrito. Nessa medida, não prospera a alegação de que a 

discrepância entre os dados informados macularia a pesquisa realizada, mormente porque a 

Resolução TSE nº 23.600/2019 dispõe expressamente a respeito da complementação de 

informações relativas a pesquisa anteriormente registrada, a partir do dia em que puder ser 

divulgada, até o dia seguinte (...). Ad argumentadum tantum, tem-se que a diminuta diferença 

de 2 (duas) entrevistas entre o número registrado e o fornecido quando da complementação 

é abarcada pela margem de erro, própria das pesquisas eleitorais”. (Acórdão de 14.11.2024) 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3458397
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3393803
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3385911
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4. DIVULGAÇÃO DE PESQUISA ELEITORAL 

 

Vide artigos 10 e 12 da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações promovidas 

pelas Resoluções TSE n. 23.727/2024 e 23.747/2026) 

 

4.1. Divulgação com Ausência de Dados ou Dados Incompletos/Incorretos 

 

TSE – Processo n. 0600033-06.2024.6.26.0118 “(...) 3. No caso, extrai-se da moldura fática 

do aresto regional que “De fato, tais dados [número de eleitores em cada setor censitário] não 

foram disponibilizados no sistema de registro das pesquisas desta justiça eleitoral. No 

documento apresentado apenas há os bairros e ruas que foram realizadas as pesquisas, sem 

indicar a quantidade de eleitores”. 4. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que “o registro da pesquisa eleitoral só se perfectibiliza quando cumpridos todos 

os requisitos elencados no art. 33 da Lei nº 9.504/97, de modo que, deixando a empresa de 

satisfazer qualquer um deles, a pesquisa será considerada não registrada, incidindo a multa 

prevista no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/97 c/c o art. 17 da Res.-TSE nº 23.600/2019” (AgR-

REspEl 0601149-49, rel. Min. Carlos Horbach, DJE de 29.5.2023). 5. As informações trazidas 

pelo agravante, de que a pesquisa foi registrada com o número total de pessoas entrevistadas 

(1.060), bem como que constaram os percentuais relativos às Zonas Eleitorais em que foi 

realizada (com nomes de ruas e avenidas) – o que seria suficiente para se inferir todos os 

dados exigidos pela norma –, não constam do aresto regional e, portanto, não podem ser 

conhecidas em sede extraordinária”. (Acórdão de 27.03.2025) 

TSE – Processo n. 0600553-04.2024.6.11.0014 “(...) Na espécie, constou de modo expresso 

no aresto regional que não houve a complementação tempestiva das informações exigidas 

pelo inciso IV do § 7º do art. 2º da Res.-TSE 23.600, notadamente quanto ao número de 

eleitores pesquisados por setor censitário (bairros) delimitados, fato que, de acordo com o 

Tribunal de origem, fora admitido pelas próprias agravantes (ID 163216912). Com efeito, a 

Corte Regional assentou que “o registro da pesquisa de nº MT-09428/2024, sob 

responsabilidade dos recorrentes, ocorreu antes da comunicação da informação relativa ao 

número de entrevistados por setor censitário, em violação ao art. 2º da Resolução TSE nº 

23.600/2019. A alegação de que tais dados foram complementados em momento posterior ao 

registro revela-se insuficiente para afastar a irregularidade detectada, mormente porquanto a 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417776
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3405964&params=s
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pesquisa já havia sido divulgada no sítio eletrônico de domínio dos recorrentes” (ID 

163216912). De acordo com o aresto recorrido, os dados referentes ao número de 

entrevistados por setor censitário (bairro) “somente foram inseridos em 23/09/2024, ou seja, 

após a data limite, que seria 21/09/2024, dia seguinte à divulgação da pesquisa, nos termos 

do art. 2º, § 7º, da Resolução TSE nº 23.600/2019” (ID 163216912). Sobre o tema, a 

jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da necessidade de que a pesquisa eleitoral 

cumpra todos os requisitos previstos no art. 33 da Lei 9.504/97 e na Res.-TSE 23.600, sob 

pena de ser considerada não registrada, com a consequente imposição de multa, como 

ocorreu no presente caso. Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte é uníssona ao afirmar 

que o registro da pesquisa eleitoral só se perfectibiliza quando cumpridos todos os requisitos 

elencados na Res.-TSE nº 23.600/2019, não havendo previsão de exceções. Portanto, 

independentemente da modalidade da pesquisa, seja remota ou tradicional, deverá haver a 

observância desses requisitos, sob pena de ela ser considerada não registrada” (AgR-

AREspE 0600575-43, rel. Min. Raul Araújo, DJE de 13.6.2023, grifo nosso). Ademais, a 

jurisprudência deste Tribunal Superior é uniforme no sentido de que a complementação tardia 

de dados relativos ao número de entrevistados por setor censitário não afasta a irregularidade 

detectada, tendo em vista o prejuízo à ampla fiscalização da pesquisa pelos interessados. 

Nessa linha de entendimento: AgR-REspEl 0600428-83, rel. Min. Edson Fachin, DJE de 

4.3.2022; e AgR-AREspE 0601407-81, rel. Min. André Ramos Tavares, DJE de 

22.3.2024. Igualmente, sobre pesquisa eleitoral com dados incompletos, “já decidiu esta Corte 

que ‘a juntada tardia da informação faltante não afasta a irregularidade detectada, tendo em 

vista o prejuízo à ampla fiscalização da pesquisa pelos interessados’ (AgR-REspEl nº 

0600428-83/SC, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 4.3.2022)” (AgR-REspEl 0601149-49, rel. 

Min. Carlos Horbach, DJE de 29.5.2023). Ante o exposto, considerando-se que o acórdão de 

origem está em plena consonância com a jurisprudência desta Corte, incide na espécie o 

enunciado sumular 30 do TSE”. (Decisão Monocrática de 04/02/2025). 

TRE/SP – Processo n. 0600198-11.2024.6.26.0132 “(...) Quanto à divulgação da pesquisa 

eleitoral com dados incorretos pela empresa (...), em que pese os fundamentos do magistrado 

de primeiro grau, insta salientar que a divulgação do resultado da pesquisa eleitoral apenas 

com o percentual de intenção de votos válidos obtidos pelos candidatos é prática comum e 

não vedada pela legislação eleitoral. A divergência entre os valores cientificamente levantados 

(...) e os publicados (...) ocorreu, pelo que se depreende dos autos, pois os percentuais das 

pessoas indecisas, que não sabem, que não quiseram opinar e em branco foram 

desconsiderados.” (Acórdão de 11.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600016-63.2024.6.26.0378 “(...) Representação eleitoral.  

Propaganda eleitoral irregular. Pesquisa eleitoral. Eleições 2024. Competência recursal. 

Sentença de procedência. Preliminar. Sentença ultra petita. Decisão anulada em parte. Mérito. 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3458397
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3379317
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Pesquisa eleitoral irregular. Subsunção dos fatos articulados na petição inicial ao fato típico 

previsto na norma vedatória. Após alertado sobre erro nos dados inicialmente divulgados pelo 

veículo de imprensa, o representado manteve a divulgação da pesquisa com os dados 

incorretos, de forma deliberada, em equivalente à divulgação de pesquisa sem prévio registro. 

Recurso parcialmente provido”. (Acórdão de 29.10.2024) 

 

4.2. Divulgação em Comício 

 

TSE - Processo n. 0600386-89.2024.6.10.0086  “(...) No caso, constata-se que o recorrente, 

ex-prefeito do Município de (...), por meio de pronunciamento em comício eleitoral, divulgou 

dados de suposta pesquisa eleitoral, salientando que o então candidato a prefeito (...) estava 

com 26 pontos à frente do adversário, referindo-se expressamente a uma "pesquisa", de modo 

a reforçar a credibilidade do resultado, deixando evidente o intuito de influenciar os eleitores. 

[...] Entendo que não há a ocorrência de ilícito eleitoral, porquanto o recorrente fez breve 

referência a suposto levantamento acerca da diferença de percentual de candidato em relação 

aos demais adversários, não contendo dados mínimos de credibilidade, o que, a meu sentir, 

não importa em pesquisa eleitoral propriamente dita. [...] Ademais, em nenhum momento 

foram apresentados elementos que permitissem concluir pela fidedignidade da informação 

propalada, tal como exigido pela Resolução TSE 23.600/2019. Vale ressaltar que o discurso 

hostilizado parece ter sido proferido apenas em tom de bravata, certamente com objetivo de 

excitar os ânimos de apoiadores presentes ao comício, sendo incapaz de induzir a erro o 

eleitorado, não caracterizando, assim, a divulgação de pesquisa sem registro”. (Decisão 

Monocrática de 03/10/2025) 

TSE – Processo n. 201-40.2016.6.20.0042  “(...) Agravo Regimental. Recurso Especial. 

Eleições 2016. Representação. Divulgação de pesquisa eleitoral irregular em comício. 

Ausência de registro. Súmula 24/TSE. Desprovimento. 1. Consoante o art. 33, § 3º, da Lei nº 

9.504/97, impõe-se multa por divulgação de pesquisa eleitoral sem prévio registro perante 

esta Justiça Especializada. 2. De acordo com a moldura fática do aresto a quo, "a divulgação 

dos dados pelo recorrente [ora agravante], candidato a prefeito nas eleições de 2016, foi 

levada a efeito em comício e configura [...] divulgação de pesquisa sem o devido registro na 

Justiça Eleitoral, salientando-se que o candidato se referiu expressamente a uma 'pesquisa' 

e atribuiu sua veiculação a um 'deputado da região', de modo a reforçar a credibilidade do 

resultado". 3. Reformar o acórdão recorrido com base na afirmativa de que tal pronunciamento 

não constitui pesquisa, mas mera menção a números, tendências e enquetes demandaria 

reexame de fatos e provas, vedado em sede extraordinária, a teor da Súmula 24/TSE”. 

(Acórdão de 22.02.2018) 

https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3465052&params=s
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/294252
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TRE/CE – Processo n. 0600206-15.2020.6.06.0025 “(...) Segundo narra a exordial, ID (...), 

“no dia 03 de outubro de 2020, durante um Comício Eleitoral realizado pela Coligação (...), em 

praça pública no Município de (...), o candidato à reeleição, (...), atual prefeito, e o Deputado 

estadual (...), divulgaram suposta pesquisa de opinião, que não foi registrada na Justiça 

Eleitoral. (...). Sem maiores dificuldades, observa-se assistir razão ao Magistrado a quo 

quando destaca que “em nenhum momento foram apresentados elementos que permitissem 

concluir pela fidedignidade da informação propalada, tal como exigido pela Resolução TSE 

23.600/2019”. E continua acertadamente o Magistrado de 1º grau asseverando que “as 

manifestações questionadas parecem ter sido proferidas apenas em tom de bravata, 

certamente com objetivo de excitar os ânimos de apoiadores presentes ao comício”, não 

consubstanciando, a divulgação de uma pesquisa irregular. As falas dos ora recorridos não 

se revestem de credibilidade no que tange a porcentagem divulgada, já que desprovida de 

quaisquer outros elementos que induzam a erro o eleitor”. (Acórdão de 15/12/2021) 

TRE/MG – Processo n. 236-20.2016.6.13.0066  “(...) Divulgação de pesquisa eleitoral sem 

prévio registro em comício de candidatos e por meio de panfletos com grande tiragem. Os 

candidatos são responsáveis pelo material que divulgam em sua campanha eleitoral, vez que 

a pesquisa irregular foi divulgada em comício e por meio de panfletos da própria campanha”. 

(Acórdão de 27.04.2017) 

 

4.3. Divulgação nas Mídias Sociais 

 

TSE - Processo n. 0600125-41.2024.6.26.0002 “(...) Eleições 2024. Agravo regimental. 

Agravo em recurso especial eleitoral. Pesquisa eleitoral sem prévio registro. Rede social. 

Procedência. Elementos caracterizadores. Acórdão recorrido fundamentado e em 

consonância com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Súmula-TSE nº 30. 

Negativa de Provimento. 1. A decisão recorrida harmoniza-se com a orientação deste Tribunal 

Superior de que “o modo de apresentação dos referidos dados é essencial para a sua 

caracterização como pesquisa eleitoral. Como restou assinalado, enquetes apresentadas 

como pesquisas surtem o efeito delas e, assim sendo, devem ser tratadas como tal” (AgR-

AREspE nº 0600128-73/BA, rel. Min. Edson Fachin, DJe de 18.8.2021). 2. Estão sujeitos ao 

pagamento de multa, nos termos do art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, todos aqueles que 

divulgam ou replicam pesquisa de intenção de votos sem prévio registro na Justiça Eleitoral. 

Precedente. 3. Basta que a pesquisa eleitoral sem registro prévio tenha sido dirigida para 

conhecimento público, não importando o número de pessoas atingidas ou a aptidão para 

desequilibrar o pleito. Incidência, na espécie, do Enunciado nº 30 da Súmula do TSE. 4. 

Agravo regimental ao qual se nega provimento”. (Acórdão de 18.09.2025) 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2784346
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/1545337
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3461008


 
 

15 
 

 
 

 

 

TSE – Processo n. 0600050-90.2024.6.26.0199 “(...) Agravo Regimental. Agravo em recurso 

especial. Eleições 2024. Representação. Pesquisa sem registro. Divulgação. Rede Social. 

Instagram. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do TSE. Súmula nº 

30/TSE. Deficiência de fundamentação. Súmula nº 27/TSE. Desprovimento. 1. Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão pela qual se negou seguimento ao agravo em 

recurso especial formalizado contra acórdão em que o Tribunal Regional Eleitoral de São 

Paulo (TRE/SP) reformou parcialmente a sentença para, mantida a procedência da 

representação, aplicar multa ao agravante. 2. Na linha da jurisprudência deste Tribunal 

Superior, a divulgação em rede social de pesquisa eleitoral sem prévio registro insere-se na 

vedação legal prevista no art. 33 da Lei nº 9.504/97 e enseja multa, independentemente do 

alcance da divulgação ou de seu impacto no pleito. Precedentes”. (Acórdão de 04.09.2025) 

TSE – Processo n. 0600062-07.2024.6.26.0199 “(..) O TRE/SP concluiu que houve 

divulgação de pesquisa eleitoral sem o prévio registro. Na análise do conteúdo da postagem 

veiculada na rede social do ora agravante, o Tribunal a quo assentou que constam os dizeres 

“Mídia Certa” e “Pesquisa de imagem e opinião pública”, os quais induzem o eleitorado em 

erro, ao indicarem a suposta empresa responsável pela estatística e o termo “pesquisa”, além 

de haver menção a resultado da intenção de votos nos pré-candidatos, mas sem permitir a 

participação de eventuais usuários da rede social. Esta Corte Superior tem a compreensão 

de que a identificação de uma pesquisa de opinião depende apenas de requisitos mínimos de 

formalidade (AgR-AREspE nº 0600095-58/MG, rel. Min. Carlos Horbach, julgado em 

19.4.2022, DJe de 11.5.2022) e de que, “para que fique caracterizado o ilícito eleitoral previsto 

no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/97, basta que a pesquisa eleitoral sem registro prévio tenha 

sido dirigida para conhecimento público, sendo desimportante o número de pessoas atingidas, 

bem como sua aptidão em desequilibrar o pleito” (AgR-AREspE nº 0600095-58/MG, rel. Min. 

Carlos Horbach, julgado em 19.4.2022, DJe de 11.5.2022). De acordo com entendimento 

deste Tribunal, “[...] aquele que divulga ou compartilha, em rede social, pesquisa eleitoral sem 

registro prévio nesta Justiça Especializada, ainda que tenha sido originalmente publicada por 

terceiro, sujeita-se ao pagamento da multa prevista no § 3º do art. 33 da Lei 9.504/97” (AgR-

REspe nº 816-54/SP, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 7.11.2017, DJe de 

27.11.2017). O julgado deve ser mantido pelos próprios fundamentos, tendo em vista a 

ausência de argumentação relevante para alterá-lo.”. (Acórdão de 22.05.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600896-72.2024.6.26.0243 “(...) 4. É incontroverso que (...) 

compartilhou o vídeo que descreve pesquisa com número de entrevistas e percentuais de 

intenção de voto, sem registro na Justiça Eleitoral, configurando divulgação de pesquisa 

irregular. 5. A simples alegação de ausência de dolo não elide a responsabilização, pois o tipo 

infracional previsto no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 é de natureza objetiva, bastando a 

conduta de divulgação. 6. O alcance coletivo e difuso das redes sociais, especialmente do 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3460150
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3429670
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3461387
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Facebook, é suficiente para caracterizar a divulgação de conteúdo com potencial de 

desequilíbrio no pleito”. (Acórdão de 18.09.2025) 

TRE/SP - Processo n. 0600513-46.2024.6.26.0065 “(...)  I. Caso em exame 1. Recurso 

eleitoral interposto contra sentença que julgou improcedente representação por propaganda 

eleitoral irregular, promovida em razão de publicação em rede social que, segundo a 

recorrente, simulava pesquisa eleitoral inexistente. II. Questão em discussão 2. A questão em 

discussão consiste em saber se a publicação em rede social que, por meio de um esquema 

gráfico com setas, sugere o crescimento de um candidato configura propaganda eleitoral 

irregular, por simular pesquisa eleitoral inexistente ou por empregar meios publicitários 

destinados a criar artificialmente estados mentais, violando os arts. 9º- C e 10 da Resolução 

TSE n.º 23.610/2019. III. Razões de decidir 3. Não há no material qualquer afirmação de 

pesquisa, nem contém números ou porcentagens. O conteúdo é um esquema gráfico primário 

que sugere evolução favorável da candidatura do recorrido, com expressões genéricas de 

exaltação a si próprio ou a seu desempenho em campanha, sem configurar violação à 

legislação eleitoral ou propagar desinformação”. (Acórdão de 10.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600034-34.2024.6.26.0039 “Recurso Eleitoral. Representação. 

Divulgação de pesquisa eleitoral sem prévio registro. Eleições 2024. Parcial procedência. 

Apenas confirma a liminar que determinou a exclusão do conteúdo, sem aplicação de multa. 

Recurso exclusivo do representante. Pretensão de aplicação da multa prevista no art. 19 da 

resolução TSE nº 23.600/2019. Mérito. Imagem veiculada via Facebook e Whatsapp contendo 

gráfico com nomes de pré-candidatos e a porcentagem de intenção de voto atribuída a cada 

um, além do local da entrevista, datas e número de entrevistados. Elementos que se amoldam 

mais à natureza de enquete. Divulgação em período não vedado. Art. 33, § 5º, da lei nº 

9.504/97. Determinação judicial de exclusão do conteúdo que deve ser mantida por motivo de 

prevenção de que a imagem possa ser considerada como pesquisa pelo eleitorado médio. 

Ausência de prova do descumprimento da liminar proferida em primeiro grau. Sentença 

mantida, embora com fundamentação diversa. Recurso desprovido.” (Acórdão de 08.08.2024)  

 

4.4. Induzimento do Eleitor a Erro 

 

TSE - Processo n. 0600195-33.2024.6.10.0025 “(...) A jurisprudência do Tribunal Superior 

Eleitoral entende que “a ausência mínima das formalidades prescritas no art. 33 da Lei 

9.504/97, desacompanhada de elementos que impliquem no induzimento do eleitorado quanto 

à veracidade dos dados divulgados, consubstancia mera enquete ou sondagem, cuja 

divulgação prescinde de registro e não enseja a aplicação de sanção pecuniária” (AgR-REspE 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3457155
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3331622
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3455086
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0601038-25.2020.6.05.0074/BA, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 3/2/2022). No caso, 

extraio da base fática constante do acórdão de origem que o discurso proferido pelos 

agravados não apresentou requisitos formais minimamente capazes para convencer o eleitor 

de que se tratava de pesquisa eleitoral. (...) verifico que as pesquisas eleitorais tiveram aptidão 

para influenciar o público-alvo. No caso concreto, todavia, concluiu-se que “o discurso em 

questão, em que se faz menção a dados de pesquisa eleitoral, não possui o intuito, ou ao 

menos o potencial, para assim ser considerado”. (Acórdão de 28.08.2025) 

TSE – Processo n. 0600102-68.2024.6.11.0049 “(...) 2. Consoante o art. 23, §§ 1º e 1º-A, da 

Res.-TSE 23.609/2019, a realização de enquete – levantamento de opinião de natureza 

informal, sem utilização de métodos técnicos de coleta, controle e verificação – é permitida 

até o dia 15 de agosto do ano da eleição, desde que não contenha elementos que induzam o 

eleitor a acreditar que se trate de pesquisa, a qual deve observar metodologia científica e 

requer prévio registro na Justiça Eleitoral, sob pena de multa. 3. Este Tribunal, em recente 

julgado que tratou de matéria semelhante ao conteúdo impugnado no caso, assentou que “[...] 

o modo de apresentação dos referidos dados é essencial para a sua caracterização como 

pesquisa eleitoral. Como restou assinalado, enquetes apresentadas como pesquisas surtem 

o efeito delas e, assim sendo, devem ser tratadas como tal’ (AgR-AREspE 0600128-73/BA, 

rel. Min. Edson Fachin, DJe de 18.8.2021)” (AgR-REspEl 0600031-08.2024.6.26.0386/SP, 

Rel. Min. André Mendonça, publicado em sessão em 28/11/2024). 4. No caso, extraio do 

acórdão de origem que, além de o material impugnado fazer menção ao termo “pesquisa”, 

mais especificamente à frase “pesquisa aponta (...) como favorito para vereador de (...)”, seu 

conteúdo revela ainda outros elementos capazes de induzir o eleitor em erro, como “menção 

dos pré-candidatos, números e percentuais”. Incidência da Súmula 30/TSE (...)”. (Acórdão de 

21.08.2025) 

TSE – Processo n.  0600564-73.2024.6.02.0017  “(...) 5. No caso, como consta da base fática 

do acórdão regional, além de o material conter o vocábulo “pesquisa”, seu conteúdo revela 

outros elementos que não se coadunam com a realização de enquete. São eles: período de 

duração da pesquisa, campo amostral com 1.200 eleitores entrevistados, nome dos 

candidatos, percentual de intenção de votos, número de eleitores indecisos, votos brancos e 

nulos. Dessa forma, a publicação do recorrido em grupo de WhatsApp induziu o eleitorado em 

erro, além de alcançar 1.025 participantes em ambiente virtual que se autoproclamava 

destinado à divulgação de notícias”. (Acórdão de 21.08.2025) 

TRE-SP – Processo n. 0600068-35.2024.6.26.0386 “(...) Recursos contra sentença pela qual 

procedente em parte o pedido do representante. Postagem que veiculou pesquisa eleitoral 

não registrada. Possibilidade de indução do eleitor em erro ao indicar a suposta empresa 

responsável pela estatística e o termo “pesquisa”. Hipótese que não se confunde com 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3452889
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3450812
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3406978
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enquete. Violação ao artigo 2º da Resolução 23.600/2019 do TSE. Sanção pecuniária que ora 

se fixa no mínimo previsto (artigos 33, parágrafo 3º, da Lei 9.504/1997 e 17 dessa resolução). 

Precedente recente desta Corte (TRE-SP). Sentença reformada. Portanto, provido o recurso 

do representante, por um lado, e, de outro, negado provimento ao do representado.”. (Acórdão 

de 31.01.2025)  

TRE/TO – Processo n. 0600299-20.2024.6.27.0003 “(...) 8. Não basta apenas indicar uma 

possível discrepância entre as informações previstas no plano amostral e aquelas que 

efetivamente foram colhidas na pesquisa eleitoral, devendo-se apresentar, para fins de 

impugnação com fundamento em manipulação de dados ou erro técnico, documento técnico 

firmado por especialista capaz de demonstrar, efetivamente, de que modo aquela diferença 

influenciaria no resultado da pesquisa. 9. Não ficou identificado o alegado induzimento do 

eleitorado, porquanto não se vislumbra perguntas tendenciosas a induzir o eleitorado e as 

irregularidades no plano amostral e conteúdo da pesquisa alegadas pela recorrente, não 

sendo, portanto, demonstrada, motivo pelo qual a decisão guerreada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos”. (Acórdão de 12.09.2024) 

 

4.5. Divulgação Antes do Prazo Legal 

 

TSE – Processo n. 0600261-56.2024.6.20.0050 “Eleições 2024. Agravo regimental. Recurso 

especial eleitoral. Pesquisa Eleitoral sem prévio registro na justiça eleitoral. Prazo entre o 

registro e a divulgação. 5 (cinco) dias. Inobservância. Rede social. Procedência. Acórdão 

recorrido em consonância com o entendimento desta corte superior. Multa. Ausência de 

prequestionamento. Patamar mínimo legal. Redução. Impossibilidade. Dissídio jurisprudencial 

não demonstrado. Ausência de impugnação específica. Súmulas -TSE nºn 26, 28, 30 E 72. 

Negativa de Provimento. 1. A decisão recorrida harmoniza-se com a orientação deste Tribunal 

Superior de que “o modo de apresentação dos referidos dados é essencial para a sua 

caracterização como pesquisa eleitoral. Como restou assinalado, enquetes apresentadas 

como pesquisas surtem o efeito delas e, assim sendo, devem ser tratadas como tal” (AgR-

AREspE nº 0600128-73/BA, rel. Min. Edson Fachin, DJe de 18.8.2021). 2. Estão sujeitos ao 

pagamento de multa, nos termos do art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, todos aqueles que 

divulgam pesquisa de intenção de votos sem prévio registro na Justiça Eleitoral. Precedentes. 

3. As pesquisas eleitorais para conhecimento público deverão ser registradas nesta Justiça 

especializada até 5 (cinco) dias antes de sua divulgação (...)”. (Acórdão de 23.06.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600015-02.2024.6.26.0177 “Recurso Eleitoral. Eleições 2024. 

Divulgação irregular de pesquisa eleitoral. Sentença de procedência. As pesquisas eleitorais 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3351249
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3436173
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3339211
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devem atender a vários critérios e parametrizações expressamente estipulados na legislação 

eleitoral (artigo 33 da lei 9.504/97). Toda pesquisa eleitoral destinada ao conhecimento público 

deve ser previamente registrada junto à justiça eleitoral – sistema de registro de pesquisas 

eleitorais (PESQELE) – no prazo mínimo de 5 (cinco) dias antes da divulgação. Registro da 

pesquisa realizado em 15.04.2024 – divulgação antes do quinquídio estabelecido na 

normativa de regência – infração que atrai a incidência de multa prevista no art. 33, § 3º, da 

lei 9.504/97. Precedentes desta corte eleitoral e do TSE. Recurso desprovido”. (Acórdão de 

05.09.2024) 

TRE/MG – Processo n. 0601104-09.2024.6.13.0311 “(...) Assim, mesmo tendo os recorridos 

divulgado a pesquisa no dia 05.10.2024, antes do reconhecimento de sua irregularidade pela 

Justiça Eleitoral, deve incidir, da mesma forma, a penalidade da multa. Isso porque a sentença 

apenas declarou uma situação (irregularidade) já existente à época da divulgação. Por fim, 

firmo meu posicionamento no sentido de que não se verifica, na legislação de regência, 

distinção para imposição da multa entre pessoa física ou jurídica. Logo, cabível a aplicação 

da multa aos recorridos”. (Acórdão de 25.11.2024) 

TRE/GO – Processo n. 0600543-28.2024.6.09.0074 “(...) 3.1. O prazo para a divulgação de 

pesquisa eleitoral é regulado pelo artigo 33 da Lei 9.504/1997 e pelo § 2º do artigo 2º da 

Resolução TSE 23.600/2019, que estabelecem que o prazo de 5 (cinco) dias deve transcorrer 

integralmente, sem considerar as datas de registro e de divulgação. 3.2. A divulgação ocorreu 

no dia 26.8.2024, um dia antes do prazo permitido, em desacordo com as disposições legais 

e jurisprudenciais. 3.3. A jurisprudência do TSE e do TRE/GO confirma a obrigatoriedade da 

observância rigorosa do prazo para evitar interferências indevidas no processo eleitoral (...)”. 

(Acórdão de 14.10.2024) 

 

 

5. COMPETÊNCIA 

 

TSE – Processo n. 0600165-29.2018.6.12.0000 “(...) O art. 2º da Res.-TSE 23.549 – ao 

estabelecer que o registro da pesquisa deve ocorrer no – decorre da competência 

regulamentar do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos do art. 105 da Lei 9.504/97, e busca 

assegurar o pleno conhecimento e eventual fiscalização por parte dos interessados no 

âmbito das circunscrições alusivas às respectivas disputas (...)”. (Acórdão de 01.08.2019) 

TRE/SP – Processo n. 0608580-69.2022.6.26.0000 “(...) Ação civil pública. Alegação de 

divulgação de pesquisa eleitoral, sobre o primeiro turno das eleições presidenciais de 2022, 

com margem de erro acima da declarada em confronto com o resultado do pleito. Pretensão 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3389440
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3371584
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/504439
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3246554
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de impedir a divulgação de pesquisa eleitoral, pela requerida, referente ao segundo turno 

das eleições presidenciais de 2022. Pleito de condenação decorrente de danos morais 

coletivos. Distribuição inicial perante a justiça comum estadual. Remessa para esta justiça 

especializada. Decisão, pelo juiz auxiliar da corte, de extinção parcial do feito, sem 

resolução do mérito, com relação ao pedido de não divulgação de pesquisa, como 

decorrência da perda do objeto. Término das eleições de 2022. Prosseguimento do feito 

com relação ao pedido indenizatório. Eleições gerais para presidente. Incompetência desta 

corte regional. Competência do Tribunal Superior Eleitoral para a apreciação das 

impugnações, representações e ações correlatas às pesquisas eleitorais para o cargo de 

Presidente da República. Art. 3º, caput e inciso I, da Resolução TSE nº 23.608/2019. 

Declaração de incompetência desta corte regional. Determinação de remessa dos autos 

para o Tribunal Superior Eleitoral”. (Acórdão de 24.04.2023) 

TRE/PR – Processo n. 557-75.2016.6.16000 “Conflito de competência. Pesquisa Eleitoral. 

Registro e impugnação de pesquisa irregular. Zona eleitoral mais antiga. Resolução 701/2015 

deste Tribunal. Conflito julgado improcedente com fixação de competência na 49ª Zona 

Eleitoral. 1. Entende-se como pesquisa eleitoral irregular aquela que é registrada na Justiça 

Eleitoral com dados equivocados, errôneos ou faltantes e, também, as pesquisas eleitorais 

que sequer foram regularmente registradas na Justiça Eleitoral. 2. Na forma da Res. 701/2015 

deste Tribunal, com a redação dada pela Res. 732/2016, compete à zona eleitoral mais antiga 

da circunscrição o registro de pesquisas eleitorais e o processamento de suas eventuais 

impugnações. 3. Conflito de competência julgado improcedente”. (Acórdão de 10.10.2016) 

 

 

6. REPRESENTAÇÃO/ IMPUGNAÇÃO 

 

6.1. Legitimidade Passiva 

 

TSE – Processo n. 0601407-81.2022.6.12.0000 “(...) Quanto à pretensa obrigatoriedade na 

formação de litisconsórcio passivo necessário entre a agravante e veículo de comunicação 

em que foi divulgada a pesquisa feita, igualmente não impressionam as razões da agravante. 

(...) Sabe-se que, nos termos do art. 114 do CPC, “o litisconsórcio será necessário por 

disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da 

sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes”. O dispositivo que regula 

a matéria, por seu turno (art. 21 da Res.-TSE nº 23.600/2019), estabelece a mera 

possibilidade de que os veículos de comunicação responsáveis venham a arcar com as 

consequências da publicação da pesquisa irregular. Tal previsão, por óbvio, não impõe a 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2010845
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3306172
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obrigatoriedade de formação do litisconsórcio passivo, como defende a agravante. Ainda que 

se cogitasse formação de litisconsórcio facultativo, trata-se de situação excepcional a ser 

analisada no caso concreto, a justificar seu deferimento, a exemplo da publicação de dados 

incompletos pelo veículo de comunicação, embora corretamente encaminhados pela entidade 

responsável pela sua coleta. Não é, todavia, a hipótese dos autos”. (Acórdão de 07.03.2024) 

TRE/SP – Processo n. 0600896-72.2024.6.26.0243 “(...) De proêmio, rejeita-se a matéria 

preliminar suscitada nas razões, tendo em vista que a legitimidade de parte, como condição 

da ação, deve ser aferida a partir da narrativa da petição inicial, com fundamento na teoria da 

asserção. Assim é que o representado ostenta legitimidade para figurar no polo passivo da 

presente representação, na medida em que o representante lhe imputa a autoria do ilícito 

eleitoral, sendo certo que qualquer perquirição acerca da autoria conduz a um julgamento de 

procedência ou improcedência da representação”. (Acórdão de 18.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600459-19.2024.6.26.0150 “(...) Preliminarmente, a legitimidade 

processual, condição imprescindível à postulação em juízo (CPC, art. 17), é aferida pela 

pertinência subjetiva entre as partes no processo e a controvérsia de direito material trazido 

a juízo. Segundo o C. Superior Tribunal de Justiça, adotou-se no ordenamento jurídico 

brasileiro a teoria da asserção, em que cabe ao magistrado verificar a existência das 

condições da ação de acordo com os fatos narrados na petição inicial. O Instituto (...) arguiu, 

em contrarrazões, que não teria legitimidade passiva, sob o pálio de que, não obstante tivesse 

registrado e realizado a pesquisa impugnada, não teria sido responsável por sua divulgação. 

Contudo, denota-se que, conforme o relato dos fatos contido na peça inicial, é, de fato, parte 

legítima para figurar no polo passivo, tendo em vista que está envolvida na controvérsia de 

direito material trazida a juízo, uma vez que se questiona justamente o registro da pesquisa 

em comento, sobre o qual, conforme por ela própria aduzido, foi responsável.”. (Acórdão de 

14.11.2024) 

TRE/PA - Processo n. 0600229-54.2024.6.14.0006 “(...) A empresa responsável pela 

pesquisa eleitoral, objeto da ação, alegou ilegitimidade passiva, afirmando que não participou 

da divulgação da pesquisa (...). Ainda que a empresa não tenha divulgado diretamente a 

pesquisa, possui responsabilidade sobre sua publicação, pois a compartilhou em 9 de 

setembro de 2024. Sobre esse ponto, o juiz zonal discorreu em sua sentença (...). Assim, a 

empresa também é responsável pela divulgação da pesquisa sem registro. Preliminar 

rejeitada”. (Acórdão de 22.10.2024) 

TRE/RN – Processo n. 0600249-82.2024.6.20.0069 “(...) Quanto à questão alusiva à 

existência de legitimidade passiva do contratante de pesquisa, este Tribunal, por ocasião do 

julgamento do REl nº 0600016-11.2024.6.20.0029/Açu (rel. Juiz Fábio Bezerra, julgado em 

07.08.2024, DJe de 09.08.2024), assentou que responde por multa decorrente da falta de 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3461387
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3385911
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3377733
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3354140
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complementação do registro da pesquisa tanto a empresa que realizou a pesquisa, quanto o 

responsável por sua contratação. Na ocasião, perfilhou-se entendimento segundo o qual a 

questão da responsabilidade da contratante deve ser discutida no mérito da representação, 

sob o aspecto do "dever de fiscalizar o contrato, para que sejam cumpridas todas as 

determinações da Resolução do TSE, antes de divulgar" ("culpa in vigilando"). Portanto, o 

contratante da pesquisa é parte legítima para figurar no polo passivo de representação 

fundada em divulgação de pesquisa tida por não registrada, em razão da não 

complementação dos dados obrigatórios por parte do instituto responsável pela realização do 

levantamento (...)”. (Acórdão de 25.09.2024) 

 

6.2. Legitimidade Ativa 

 

Vide artigo 15, § único, I da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações promovidas 

pela Resolução 23.676/2021) 

 

TSE – Processo n. 0600686-65.2022.6.00.0000 “(...) 4. Não se há cogitar de legitimidade 

ativa para a propositura de representações eleitorais de candidato ao cargo de presidente da 

República sem filiação partidária. A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é no sentido 

de que “a legitimidade ativa pressupõe não apenas o registro de candidatura para participação 

no mesmo pleito eleitoral a que se refere o ilícito questionado, sendo necessário, ainda, que 

essa candidatura pertença à mesma circunscrição da dos candidatos representados” (ED-

AgR-AI n. 6506/SC, Relator o Ministro José Delgado, DJe 8.11.2006). Assim, patente a 

inviabilidade da candidatura do representante, que se apresenta como “candidato avulso”, não 

estando satisfeita a condição de candidato que conferiria legitimidade ativa para ajuizar 

representação por suposta divulgação de pesquisa eleitoral irregular.”. (Acórdão de 

15.06.2023) 

TRE/SP – Processo n. 0600044-83.2024.6.26.0296 “(...) Recurso Eleitoral. Representação. 

Eleições 2024. Divulgação de pesquisa eleitoral sem prévio registro (Art. 33, § 3º, da Lei nº 

9.504/1997). Publicação na rede social “Instagram”. Sentença de improcedência. Preliminar 

de ilegitimidade ativa da agremiação partidária. Acolhida. Partido coligado que não pode agir 

isoladamente (art. 6º, §§1º e 4º, da Lei das Eleições). Matéria de ordem pública. Extinção da 

representação sem resolução do mérito. Representação extinta, sem apreciação do mérito, 

prejudicada a análise do recurso interposto”. (Acórdão de 16.12.2024) 

TRE/MG – Processo n. 0601526-28.2024.6.13.0167 “(...) O recorrente suscitou a 

ilegitimidade ativa dos recorridos, sob o argumento de que a representação foi proposta por 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3257970
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3397914
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3452228
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pessoas jurídicas (CNPJs de campanha), as quais teriam legitimidade restrita para atos 

relativos à prestação de contas, não podendo substituir as pessoas físicas dos candidatos (...) 

A norma confere legitimidade aos "candidatos", que são, por essência, pessoas físicas. O fato 

de terem se apresentado em juízo por meio de seus CNPJs de campanha, representados 

pelos mesmos advogados, constitui mera irregularidade formal que não tem o condão de 

macular a legitimidade que lhes é intrínseca, decorrente de sua condição de participantes do 

pleito diretamente afetados pela divulgação da pesquisa impugnada”. (Acórdão de 

27.08.2025) 

TRE/PI – Processo n. 0600025-18.2024.6.00.0000 “(...) Nota-se que a legislação fixa 

taxativamente os requisitos para que uma pesquisa eleitoral seja realizada e divulgada, sem 

observância dos quais haveria irregularidade a atrair reprimenda. Ademais figuram como 

legitimados ativos da representação voltada para a impugnação da pesquisa apenas o 

Ministério Público, as candidatas e os candidatos, os partidos políticos, as coligações e as 

federações de partidos (art. 15, Resolução TSE n. 23.600/2019). No caso em comento, a 

qualidade de representante do partido representante foi questionada desde o início da marcha 

processual, quando no despacho inicial o MM. Juiz da 46ª Zona Eleitoral (ID 22155981), 

verificou diversos defeitos que violam o disposto nos arts. 6º, 7º, 9º, 10, 139, IX, 317, 319, 321 

e 352 do CPC, assim como normas previstas na Lei n. 9.504/97 e Resolução TSE n. 

23.600/2019, incluindo erros quanto a qualificação e omissão de informações sem que o autor 

apresentasse justificativa, e demanda contra pessoa diversa daquela que praticou o ato 

questionado, e determinou a intimação do representante para, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sanar os vícios apontados, providência que não foi adotada, consoante certidão nos autos. 

Compulsando o processo, constato que há comprovação de que o recorrente não se enquadra 

no rol de legitimados ativos, previsto no art. 15, Resolução TSE n. 23.600/2019. O recorrente 

alega ser representante da Comissão Municipal do (...) no município de (...). Contudo, não há 

documento comprobatório de que o recorrente (...) figure como representante daquele órgão 

partidário municipal. (...) Portanto, pelos motivos expostos, acompanho o opinativo da 

Procuradoria Regional Eleitoral, por entender que, ante o acolhimento da preliminar de 

ilegitimidade ativa a decisão recorrida deve ser reformada para que, uma vez indeferida a 

petição inicial na sentença, sejam aplicadas as consequências previstas no art. 321, do CPC, 

com a extinção do processo sem resolução do mérito, com espeque no art. 485, I e VI, do 

CPC.”. (Acórdão de 22.07.2024) 

 

6.3. Prazo  

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3325393
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TRE/SP – Processo n. 0600198-11.2024.6.26.0132 “(...) No caso, a pesquisa eleitoral foi 

registrada no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqEle) da Justiça Eleitoral sob 

n° SP-02663/2024 em 17/07/2024, em observância ao disposto no art. 4º da Resolução TSE 

n. 23.600/2019. Após o transcurso do prazo previsto no § 2º do artigo 2º da referida 

Resolução, a pesquisa em comento foi divulgada, ou seja, a divulgação em 23/07/2024 

observou o prazo de 5 (cinco) dias previsto na norma. Todavia, a recorrente (...) não 

observou o prazo previsto no § 7º do mencionado artigo para apresentação dos dados 

relativos aos bairros abrangidos, bem como do relatório completo com os resultados da 

pesquisa. A recorrente teria até o dia 24/07/2024 para incluir os dados e o relatório acima 

mencionados no PesqEle, mas o relatório completo com os resultados da pesquisa eleitoral 

foi inserido apenas em 26/08/2024, ou seja, mais de 30 (trinta) dias do prazo estipulado e 1 

(um) dia após a prolação da sentença nos presentes autos. Deste modo, o não cumprimento 

do disposto no art. 2º, §§ 7º, I, e 7º-A, da Resolução TSE 23.600/2019 faz com que a 

pesquisa eleitoral seja considerada como não registrada. Por consequência, sua divulgação 

enseja a multa prevista no § 3º do art. 33 da Lei das Eleições (...)”. (Acórdão 11.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600737-59.2024.6.26.0040 “(...) No caso, a pesquisa eleitoral foi 

registrada no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqEle) da Justiça Eleitoral sob 

n° SP-02519/2024 em 21/09/2024, em observância ao disposto no art. 4º da Resolução TSE 

n. 23.600/2019. Após o transcurso do prazo previsto no § 2º do artigo 2º da referida 

Resolução, a pesquisa em comento foi divulgada, ou seja, a divulgação em 27/09/2024 

observou o prazo de 5 (cinco) dias previsto na norma (...)”. (Acórdão de 01.07.2025) 

TRE/RS – Processo n. 0600586-03.2024.6.21.0115 “(...) A legislação de regência vincula a 

necessidade de registro da pesquisa eleitoral à finalidade de “conhecimento público”, e 

estabelece o prazo de cinco dias, anterior à divulgação, para que se proceda ao registro. Da 

mesma forma, atrela a sanção pecuniária à divulgação de pesquisa sem o prévio registro”. 

(Acórdão de 08.08.2025) 

TRE/BA – Processo n. 0600044-92.2024.6.05.0094 –  “(...) Além do mais, não prospera a 

pretensão de verem incididos ao caso os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 

sob o argumento de que a inobservância do prazo corresponde a apenas um dia. Isto 

porque, o objetivo do prazo assinalado na norma acima destacada é o de possibilitar aos 

legitimados impugnar a pesquisa. Assim, se a recorrente divulgou o resultado da pesquisa 

em questão antes do final do prazo legal, é certo que restou frustrada a possibilidade de os 

interessados impugnarem-no no último dia de que dispunham para tanto. No mais, o 

Tribunal Superior Eleitoral firmou o entendimento de que a multa prevista no art. 33, § 3º, da 

Lei nº 9.504/1997 também se aplica aos casos em que não foi observado o prazo de 5 dias 

entre o registro e a divulgação do resultado”. (Acórdão de 12.05.2025) 

 

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3458397
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3437871
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3448157
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3426192
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7. PESQUISA FRAUDULENTA (CRIME) 

 

7.1. Caracterização de Pesquisa Fraudulenta 

 

TSE – Processo n. 0600446-71.2024.6.26.0424 “(...) 4. Este Tribunal já decidiu que a 

divulgação de pesquisa eleitoral devidamente registrada, de forma fraudulenta, por meio da 

manipulação de dados, perde a eficácia do registro, sujeitando os responsáveis à sanção 

prevista no art. 33, § 3º, da Lei 9.504/97. Segundo o voto condutor do acórdão paradigma, a 

divulgação de dados manipulados, que não espelham os dados efetivamente indicados na 

pesquisa registrada, constitui fabricação de pesquisa cujo conteúdo está dissociado daquela 

elaborada de acordo com a legislação eleitoral, de modo que o uso dessas informações 

atribuídas a uma pesquisa devidamente registrada só reforça a intenção de iludir o eleitorado, 

ao fazê-lo acreditar que se trata de uma pesquisa real (REspEl 0600021-85, rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, PSESS em 30.8.2022)”. (Acórdão de 16.10.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600092-69.2024.6.26.0384 “(...) No que tange à alegada existência 

de fraude na realização da pesquisa, com lastro na suposta falta de capacidade financeira e 

de recursos humanos para a confecção de diversas pesquisas concomitantemente, assevera-

se, primeiramente, a possibilidade de realização de pesquisas eleitorais por iniciativa própria, 

mediante a declaração do valor despendido para tanto, à luz do disposto no artigo 2º, inciso 

II, da Resolução TSE nº 23.600/2019, tal como o fez a representada. Ademais, desincumbiu-

se a representada da obrigação que lhe cabia por força do inciso V do mesmo dispositivo, ao 

registrar no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais (PesqEle) o sistema interno de 

controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo, 

de modo que, nesse tocante, não se verifica quaisquer irregularidades”. (Acórdão de 

05.09.2024) 

TRE/SP – Processo n. 0600080-34.2023.6.26.0273 “ (...) Noutro giro, no que tange à suposta 

divulgação de pesquisa fraudulenta ou inexistente, o que se observa é apenas uma 

comparação e apresentação de índice de aprovação pelos eleitores de alguns candidatos 

eleitos, dentre eles o Presidente da República, o Governador do Estado de São Paulo e 

também políticos do município de Santos, de onde é o jornal representado, fatos esses, como 

apresentados, que não se revelam, a princípio, como ilícitos eleitorais. Nessa seara defendeu 

o recorrente não haver qualquer comprovação de que o Instituto (...), responsável pela 

elaboração das pesquisas eleitorais publicadas pelo Jornal (...) e coordenado pelo cientista 

político (...), de fato existe, e que as pesquisas eleitorais aqui impugnadas seriam mera 

fraude”. (Acórdão de 20.06.2024)  

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3472917
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3339221
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3321013
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TRE/MG – Processo n. 0600356-75.2024.6.13.0343 “(...) A informação sabidamente 

inverídica, notoriamente falsa ou gravemente descontextualizada que o ordenamento jurídico-

eleitoral reprime é a constatável de plano. No caso dos autos, está incontroverso que o 

conteúdo divulgado em grupo privado de WhatsApp (ID 71939017) não pode ser reputada de 

plano notoriamente inverídica nem gravemente descontextualizada. Semelhante aferição 

demandaria dilação probatória e confrontação com a realidade local, que, considerando a 

eleição do candidato (...), conforme pesquisa no sistema Divulgacand deste Judiciário 

Eleitoral, não dá guarida ao pleito da representante, ora recorrente. Além disso, os autos não 

contemplam informações acerca do número de membros do grupo (...), imprescindível à 

demonstração excepcional da potencialidade lesiva da mensagem à isonomia da disputa. A 

pesquisa fraudulenta deve ser examinada em processo próprio e na seara criminal, à luz do 

art. 33, § 4º, da Lei 9.504/97.”. (Acórdão de 09.07.2025)  

TRE/MA – Processo n. 0600389-44.2024.6.10.0086 “(...) 6. Restou comprovado nos autos 

que os dados da pesquisa nº MA-00810/2024 reproduzem os mesmos números de uma 

pesquisa anterior (nº MA-09270/2024), sem a realização de novo trabalho de campo, 

utilizando idêntica metodologia, plano amostral e ponderação, o que reforça indícios de 

fraude, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei nº 9.504/1997. 7. A repetição de dados, sem 

justificativa, compromete a confiabilidade da pesquisa, sendo equiparada a fraude eleitoral 

para fins de aplicação de sanções. 8. A alegação do recorrente de cumprimento das 

exigências legais foi genérica, não desconstituindo os fundamentos da sentença. 9. A 

jurisprudência reforça que a divulgação de pesquisa registrada com dados fraudulentos 

enseja aplicação de multa prevista no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997”. (Acórdão de 

18.12.2024) 

TRE/PR – Processo n. 0600745-89.2024.6.16.0080 “(...) 5. A jurisprudência do TSE 

reconhece que a divulgação de pesquisa registrada adulterada é equiparada à divulgação de 

pesquisa sem registro, ensejando aplicação da multa do art. 33, § 3º, da Lei n. 9.504/97. 6. 

Ficou comprovado que os recorridos disseminaram a pesquisa adulterada, inclusive em 

grupos de WhatsApp com potencial de alcance público, configurando o ilícito eleitoral. 7. A 

conduta dos recorridos não pode ser qualificada como simples exercício da liberdade de 

expressão, dado que agiram como candidatos em campanha, veiculando material com nítido 

impacto eleitoral. (...) 10. Precedentes jurisprudenciais confirmam a possibilidade de 

responsabilização de pessoas físicas, inclusive candidatos, pela divulgação de pesquisas 

fraudulentas em redes sociais e outros meios”. (Acórdão de 02.12.2024)  

 

7.2. Competência 

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3439842
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3402584
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3392838


 
 

27 
 

 
 

 

 

TSE – Processo n. 0600876-28.2022.6.00.0000 “ (...) 1. Nos termos dos arts. 33, § 1º, da Lei 

nº 9.504/1997 e 13, § 3º, inciso I, e 15 da Res.-TSE nº 23.600/2019, nas eleições gerais, o 

Tribunal Eleitoral que aprecia impugnação de pesquisa eleitoral é aquele competente para o 

registro de candidatura do respectivo cargo objeto da consulta. Portanto, as demandas 

atinentes às pesquisas eleitorais que, de alguma forma, envolvam candidatos à Presidência 

da República são de competência deste Tribunal Superior. Precedentes”. (Acórdão de 

19.12.2022) 

TRE/GO –  Processo n. 0600173-49.2021.6.09.0011 “(...) Como já afirmado, o representante 

do Ministério Público Eleitoral ofereceu denúncia em face de (...), (...) e (...), em razão da 

prática de ,possíveis, delitos tipificados nos arts. 350 e 354 da Lei n.º 4.737/65, c/c arts. 29 e 

69 do Diploma Penal; art. 299 do Estatuto Repressivo, c/c arts. 29 e 69 do Digesto Penal; art. 

33, parágrafo 4.º, da Lei n.º 9.504/97, c/c arts. 29 e 69 do Sistema Repressivo Material; e art. 

1.º da Lei 12.683/2012, c/c arts. 29 e 69 do Digesto Penal, tendo em vista a constatação de 

comercialização ilegal de pesquisas fraudulentas levadas a efeito no ano de 2020, por meio 

do ente societário IPOP, inscrito sob o CNPJ 36.348.794/0001-26. Importa salientar que 04 

(quatro) dos crimes objeto da exordial acusatória, devem ser processados e julgados no 

âmbito da Jurisdição Eleitoral (arts. 350 e 354 da Lei n.º 4.737/65; art. 33, parágrafo 4.º, da 

Lei n.º 9.504/97; e art. 1.º da Lei 12.683/2012), e 01 (um) da Justiça Estadual (art. 299 do 

Estatuto Penal). Ocorre que, no concurso entre a jurisdição penal comum e a especial (como 

a eleitoral), prevalecerá esta na hipótese de conexão entre um crime eleitoral e uma infração 

penal comum, nos moldes da hermenêutica sistemática do art. 35, II, do Código Eleitoral e do 

art. 78, IV, do Estatuto Processual Penal (...)”. (Acórdão de 17.10.2022) 

TRE/MS –  Processo n. 0600304-39.2022.6.12.0000 “(...) Por óbvio, as diligências visando a 

demonstração de fraude não se mostram possíveis no âmbito da representação do art. 96 da 

Lei de Eleições, seja pela inexistência de produção probatória em seu rito, seja pela 

incompetência absoluta dos Juízes Auxiliares designados ou dos Juízes-Membros deste 

Tribunal para processar e julgar originariamente o crime eleitoral de divulgação de pesquisa 

fraudulenta, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 9.504/1997, pois deve tramitar perante a 

primeira instância, à exceção das hipóteses de processamento da ação penal originária, 

destinada a réus com foro com prerrogativa de função e que tenham cometido o delito no 

exercício funcional e em razão dele (STF - QO-AP 937, j. 03.05.2018, rel. Min. (...).” (Acórdão 

de 14.09.2022) 

 

 

8. ESTATÍSTICO - REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ESTATÍSTICA E 

ASSINATURA COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3228801
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2995359
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3047195
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TSE – Processo n. 0600385-22.2024.6.06.0020 “(...) No caso da pesquisa questionada, não 

há como concluir que as considerações de (...)  caracterizam fato sabidamente inverídico, 

inclusive porque, tratando-se de levantamento de dados, somente um profissional com 

formação em estatística poderia atestar, com segurança, se a análise realizada pelo 

estatístico da empresa apresenta alguma falha. Na verdade, existe uma presunção (relativa) 

de que os dados são verídicos, até porque, para prestar esse tipo de serviço, as empresas 

devem registrar a pesquisa junto ao PesqEle e manter um registro válido junto ao Conselho 

Regional de Estatística. De certo, por se tratar de uma presunção relativa, ela é passível de 

questionamento, caso dos autos”. (Decisão Monocrática de 21.08.2025) 

TRE/MG – Processo n. 0601239-81.2024.6.13.0000 “(...) Como se vê, a legislação pátria 

exige que o profissional de estatística seja registrado no órgão competente, ou seja, no 

Conselho de Estatística que atenda a região do local de realização da pesquisa eleitoral, neste 

caso, no Conselho Regional de Estatística de Minas Gerais - CONRE 6. Não há informação 

de que a empresa requerida que atuou na elaboração da pesquisa eleitoral de n. 

MG03925/2024 está registrada no CONRE da 6ª Região”. (Decisão Monocrática de 

01.10.2024) 

TRE/PA – Processo n.  0600287-19.2024.6.14.0051 “ (...) 3.2 O recorrente, desde a 

contestação, apresentou Carta de Autorização do Conselho Regional de Estatística da 7ª 

Região (que abrange o Estado do Pará), atestando a regularidade da empresa e do registro 

profissional do responsável pelos trabalhos estatísticos. Desta feita, comprovando que ambos 

estão devidamente regulares junto ao COREN-7”. (Acórdão de 01.10.2024) 

TRE/PI –  Processo n. 0600020-26.2024.6.18.0022 “ (...) No caso dos autos, essa exigência 

legal foi cumprida. O estatístico condutor da pesquisa eleitoral, (...), se encontra inscrito no 

respectivo Conselho Regional de Estatística, conforme certificado apresentado no ID 

22164155, fl.06, cuja autenticidade pode ser confirmada por meio do link (...). Por outro lado, 

não merece acolhida a tese da recorrente no sentido de que, para a divulgação de pesquisas 

eleitorais seria necessário, também, que a empresa realizadora da pesquisa tenha registro no 

Conselho Regional de Estatística”. (Acórdão de 23.07.2024) 

TRE/SE – Processo n. 0600112-75.2024.6.25.0000 “(...) Quanto ao apontado primeiro 

fundamento -- ausência de registro da empresa autora no Conselho Regional de Estatística, 

cumpre observar que a realização de pesquisas eleitorais é regulamentada por normas 

específicas, previstas na Lei das Eleições e na Resolução TSE n° 23.600/2019, que 

prevalecem sobre as normas genéricas a respeito do registro das empresas de pesquisas nas 

entidades fiscalizadoras, estabelecidas na Lei n° 6.839/1980 e no Decreto n° 80.404/1977. Os 

artigos 33 da Lei n° 9.504/1997 e 2° da Resolução TSE n° 23.600/2019, que elencam as 

https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3449799&params=s
https://jurisprudencia-tres.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3359569&params=s
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3358375
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3325540
https://conre5.org.br/profissionais/
https://jurisprudencia-tres.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3314884&params=s
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informações que devem ser registradas no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais 

(PesqEle), não preveem a exigência de registro da empresa no Conselho Regional de 

Estatística, mas apenas do profissional estatístico (art. 2°, IX, da resolução).  O artigo 5° da 

mesma resolução, por seu turno, estabelece: Art. 5º Para a utilização do PesqEle, as 

entidades e as empresas deverão, obrigatoriamente, cadastrar-se pelo próprio sistema, 

mediante o fornecimento das seguintes informações e documento eletrônico: […] V - número 

do registro da empresa responsável pela pesquisa no Conselho Regional de Estatística, caso 

o tenha; […] Portanto, resta claramente evidenciada a facultatividade do registro da empresa 

no conselho, não podendo a sua ausência ensejar a suspensão da divulgação da pesquisa”.  

(Decisão Monocrática de 21.05.2024) 

 

 

9. IMPUGNAÇÃO DO QUESTIONÁRIO / PLANO AMOSTRAL DE PESQUISA 

ELEITORAL 

 

Vide art.16 da Resolução TSE nº 23.600/2019 (inteiro teor do normativo atualizado com as 

alterações promovidas pela Resolução TSE nº 23.727/2024)  

 

TRE/SP – Processo n. 0600570-84.2024.6.26.0123 “(...) Extrai-se dos autos que a pesquisa 

eleitoral impugnada foi registrada no sistema PesqEle sob nº SP 00349/2024, com a 

apresentação, dentre outros, dos seguintes documentos: o questionário aplicado; o 

detalhamento de bairros/municípios; relatório completo com o resultado de pesquisa; a 

metodologia de pesquisa; o plano amostral; sistema interno de controle e verificação, 

conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo. No que tange ao 

detalhamento de bairros e municípios, o recorrente questionou, especificamente, a informação 

de que, no “setor 5 – veredas e região – 160”, o número de entrevistas realizadas não refletia 

a realidade demográfica local, aduzindo que, naquele setor, existe somente um condomínio 

com um único morador e que tal fato teria sido atestado pelo funcionário do local. Nada 

obstante, a indicação daquele setor 5 como “veredas e região”, não necessariamente se 

restringe à área indicada pelo recorrente. Pontua-se que não cabe à Justiça Eleitoral apreciar 

a metodologia utilizada pelo profissional estatístico, contanto que o plano amostral seja 

devidamente informado, tal como se deu na hipótese.”. (Acórdão de 08.05.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600037-91.2024.6.26.0296 “(...) A suposta divergência entre as 

fontes públicas de dados utilizados e o plano amostral e ponderação relacionados à idade, ao 

grau de instrução e ao nível econômico não afeta a regularidade da pesquisa eleitoral. A 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3425489
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3336127


 
 

30 
 

 
 

 

 

respeito deste ponto, importante destacar que o inciso IV do artigo 33 da Resolução TSE n. 

23.600/2019 não estipula quais as fontes públicas de dados devem ser observadas, nem 

determina a forma de segmentação da amostra. Deste modo, a condensação ou aglutinação 

de faixas, segmentos ou setores não causa prejuízo à regularidade e a transparência da 

pesquisa.”. (Acórdão de 29.08.2024) 

TRE/SP – Processo n. 0600024-29.2024.6.26.0414 “(...) É certo que, no que concerne às 

pesquisas, a Resolução TSE nº 23.600/2019 não estabelece método ou critério obrigatório a 

ser adotado, exigindo–se, apenas, com relação ao plano amostral, que seja informada a 

ponderação quanto a gênero, idade, grau de instrução, nível econômico da pessoa 

entrevistada, com a indicação da fonte pública dos dados utilizados, o que foi feito pelo 

Instituto de Pesquisa.”. (Acórdão de 20.08.2024) 

TRE/RN – Processo n. 0600530-92.2024.6.20.0051 “(...) No caso dos autos, a Coligação 

recorrida/representante não se desincumbiu de tal ônus, tendo a inicial da representação 

apenas apontado a diferença percentual entre o plano amostral e os dados constantes no 

complemento, mas sem indicar em que consistiria a fraude ou qual o efetivo prejuízo ao 

resultado da pesquisa Some-se a isso o fato de que o próprio plano amostral já previu eventual 

ponderação para correção das variáveis, bem como apresenta sistema interno de controle e 

fiscalização da coleta de dados e trabalho de campo, permitindo verificar a adequação dos 

entrevistados às variáveis das quotas amostrais (id 11119272). Logo, o estudo em análise já 

apresenta por si só mecanismo para correção das divergências, de modo que o eventual 

reconhecimento de manipulação ou erro técnico reclamaria prova robusta, não verificada no 

presente caso”. (Acórdão de 04.02.2025) 

TRE/PR – Processo n. 0601108-25.2024.6.16.0000 “(...) Eleições 2024. Direito eleitoral. 

Mandado de segurança. Pesquisa eleitoral. Falta de clareza no plano amostral e na indicação 

do critério nível econômico. Decisão liminar. Suspensão da divulgação da pesquisa. Multa por 

descumprimento. Liminar deferida”. (Acórdão de 17.10.2024)  

 

 

10. IDENTIFICAÇÃO DE ENTREVISTADO E ENTREVISTADOR  

 

TRE/SP – Processo n. 0600577-04.2020.6.26.0063 “(...) Os recorrentes alegam, em síntese, 

que a divulgação de questionário respondido por entrevistado é vedada, na forma do artigo 

45 da Lei nº 9.504/97, tendo havido, ainda, tratamento privilegiado ao candidato assinalado 

no formulário com a intenção de voto, o que teria o condão de induzir o eleitorado (...) In casu, 

a despeito de ter sido veiculado o questionário preenchido, não é possível identificar a pessoa 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3332412
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3406169
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3374575
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/1783880
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do entrevistado, não havendo, ainda, elementos que possam indicar eventual manipulação de 

dados”. (Acórdão de 28.10.2021) 

TRE/PA – Processo n. 0600059-69.2024.6.14.0075 “(...) No tocante à alegada ausência de 

identificação do entrevistado/entrevistada e seu domicílio eleitoral, entendo que o arcabouço 

de normas que tratam sobre a divulgação de pesquisas de intenção do eleitorado busca 

resguardar a identidade do eleitor entrevistado, como forma de preservar o sigilo do voto. O 

Art.13, caput, da Resolução TSE nº 23.600/2019 prevê que o Ministério Público, as candidatas 

e os candidatos, os partidos políticos, as coligações e as federações de partidos poderão ter 

acesso ao sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das 

entidades e das empresas que divulgarem pesquisas de opinião relativas às candidatas, aos 

candidatos e às eleições, incluídos os referentes à identificação de entrevistadoras e 

entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou 

equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade das pessoas 

entrevistadas.”. (Acórdão de 05.09.2024) 

 

 

11. SIMULAÇÃO DE SEGUNDO TURNO 

 

TRE/GO – Processo n. 0600087-53.2024.6.09.0147 “(...) Ocorre que inexiste fonte pública 

para que os institutos se baseiem ao formularem cenários de segundo turno. A formulação de 

quesitos em relação ao segundo turno, com diversas possibilidades, deve ficar a critério do 

instituto de pesquisa. É evidente que quanto maior a quantidade de cenários, mais complicada 

será a coleta de dados e a própria formatação e tabelamento dos resultados. Daí os institutos 

optarem por poucas variações, agrupando os candidatos que estão à frente nos 

levantamentos anteriores. Apenas a título de ilustração, em Goiânia, com 7 (sete) candidatos 

registrados, os institutos de pesquisa, para atender a essa lógica, teriam que realizar 21 (vinte 

e uma) simulações de segundo turno. Isso tornaria impraticável a coleta de dados. Deve-se, 

ainda, considerar que a multa somente poderá ser aplicada nas hipóteses de publicação de 

pesquisa sem o prévio registro ou quando não houver o complemento das informações, nos 

termos do artigo 2º, § 7º, e do artigo 17, ambos da Resolução TSE 23.600/2017”. (Decisão 

Monocrática de 20.02.2025) 

TRE/PR – Processo n. 0600229-86.2024.6.16.0139 “(...) 3.1. O art. 3º da Resolução TSE 

23.600/2019 exige a inclusão de todos os candidatos registrados nas pesquisas eleitorais, 

sem distinção quanto ao turno. A omissão de candidatos nas simulações de segundo turno 

pode influenciar indevidamente o eleitor, violando a imparcialidade exigida em tais 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3338696
https://jurisprudencia.tre-go.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3409359&params=s
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3349011
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levantamentos. 3.2. A jurisprudência invocada pela recorrente, que admite a exclusão de pré-

candidatos em pesquisas realizadas antes do registro das candidaturas, não se aplica ao caso 

em que já houve registro. 3.3. A solicitação alternativa da recorrente para divulgação parcial, 

sem os resultados do segundo turno, não constitui inovação recursal indevida, pois baseia-se 

em precedentes que surgiram após a contestação inicial, como no caso do MSCiv n. 0600609-

41.2024.6.16.0000.”. (Acórdão de 16.09.2024) 

TRE/PR – Processo n. 0600609-41.2024.6.16.0000 “(...) Assim, o correto seria a empresa 

ter possibilitado ao eleitor entrevistado, em sede de simulação de segundo turno, cenários 

que possibilitassem a justa concorrência entre todos os candidatos ou, ao menos, cenários 

que possibilitassem a justa concorrência entre os candidatos mais votados na pesquisa no 

primeiro turno, prestigiando, assim, a paridade de armas dos demais candidatos. Portanto, 

entendo que a exclusão de um ou mais candidatos de eventual projeção de segundo turno 

e/ou a prevalência de um segundo turno disputado com a presença majoritária de um 

candidato em todos os cenários projetados, em detrimento dos demais que seguem correndo 

ao pleito e disputando os votos, pode influenciar diretamente na escolha do eleitorado e no 

resultado das eleições vindouras, modificando o entendimento anterior. Ante o exposto, resta 

caracterizado irregularidade apta a suspender a divulgação do resultado da pesquisa opinião 

pública para as Eleições Municipais de 2024 na cidade de (...), registrada sob o n° PR-

05779/2024, somente quanto a simulação de segundo turno (pergunta A3 da supracitada 

pesquisa)”. (Decisão Monocrática de 05.09.2024) 

TRE/MA – Processo n. 0600102-19.2022.6.10.0000 “(...) A exigência de apresentação de 

cenário para segundo turno, com participação de todos os candidatos envolvidos na disputa, 

só ocorreria a partir da publicação dos editais dos registros de candidatura (...) Assim, à 

mingua de determinação legal que exija o cumprimento dessa providência em momento pré-

eleitoral, a instituição responsável pela pesquisa não estaria obrigada a projetar uma 

diversidade tão ampla de cenários para o segundo turno das eleições majoritárias estaduais. 

Reitere-se, embora fosse, na minha óptica, aconselhável a apresentação de simulação com 

uma gama maior de pré-candidatos, não se vislumbra nenhuma ilegalidade no modelo 

proposto pela pesquisa impugnada.”. (Acórdão de 17.05.2022) 

 

 

12. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO (APÓS ELEIÇÕES) 

 

TSE – Processo n. 0601175-87.2024.6.16.0000 “(...) A ratio dessa orientação jurisprudencial 

é clara: após a realização do pleito, não há mais possibilidade de se obter resultado útil com 

https://jurisprudencia-tres.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3339471&params=s
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2416271
https://consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=tse/2024/11/25/15/21/43/a1896ee2ca205a5662e4bfa802a604795107adc96fa47d8f8201a03129bc3a96
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a análise de eventuais irregularidades em pesquisas eleitorais, uma vez que estas têm por 

finalidade precípua informar o eleitorado durante o processo eleitoral. Ressalto que a perda 

superveniente do objeto implica a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos 

do art. 485, VI, do Código de Processo Civil.”. (Decisão Monocrática de 25.11.2024) 

TRE/SP –  Processo n. 0600284-63.2024.6.26.0299 “(...) A sanção prevista no artigo 17 da 

Resolução 23.600/2019 do TSE aplica-se apenas à divulgação de pesquisas eleitorais 

irregulares, ou seja, sem prévio registro ou quando, nesse ato (registro), houver falhas 

insanáveis que comprometam a fidedignidade dos dados. No caso sob análise, a pesquisa foi 

registrada na Justiça Eleitoral e não houvera impugnação em relação aos dados próprios. 

Presunção de regularidade do ato, ademais. Ausência de previsão de multa para casos de 

divulgação irregular de pesquisa eleitoral regular (ou seja, sem observância ao artigo 10 desse 

diploma) que impõe o reconhecimento de perda superveniente de interesse recursal em razão 

da realização da eleição”. (Acórdão de 28.11.2024)  

TRE/SP – Processo n. 0601327-55.2020.6.26.0176 “(...) Isso porque a pretensão deduzida 

na petição inicial não foi apenas de exclusão da postagem realizada na rede social, tida como 

divulgação de pesquisa eleitoral sem o devido registro, mas também de aplicação de multa 

aos ora recorrentes, razão pela qual, ainda que com a realização das eleições, não há que se 

falar em perda superveniente do objeto da ação, pois restava a análise sobre eventual 

cabimento da sanção prevista para a divulgação de pesquisa sem registro. Nas palavras do 

ilustre magistrado sentenciante, “o fato de ter transcorrido o pleito eleitoral não acarreta perda 

do objeto e nem afasta a aplicação de multa prevista na Lei Eleitoral, merecendo, eventual 

transgressão à legislação a devida reprimenda do Poder Judiciário como medida educativa” 

(ID 65030481)” (Acórdão de 17.04.2023) 

TRE/PR – Processo n. 0600406-36.2024.6.16.0176 “(...) 7. A perda superveniente do objeto 

da demanda deve ser reconhecida de ofício, pois, após as eleições, a divulgação ou 

suspensão da pesquisa torna-se irrelevante, uma vez que os resultados eleitorais já foram 

definidos, conforme jurisprudência consolidada do Tribunal Superior Eleitoral”.  (Acórdão de 

11.03.2025) 

 

 

13. MULTA  

 

TSE – Processo n. 0600172-62.2024.6.18.0026 “(...) O Tribunal de origem considerou que a 

agravante incidiu na figura típica constante nos arts. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/97e 17 da Res.-

TSE nº 23.600/2019, a justificar a manutenção da sentença e, por consequência, da pena de 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3391045
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3244986
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3412770
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3456542
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multa no valor de R$ 53.205,00 (vinte e três mil e duzentos e cinco reais). A agravante insiste 

na tese de que o questionário aplicado foi aquele registrado no PesqEle e que a pesquisa não 

pode ser considerada como não registrada. Argumenta, ainda, que não incide no caso a 

Súmula nº 30/TSE, porquanto há divergência jurisprudencial entre o acórdão regional e 

julgados de outros tribunais regionais eleitorais. Reafirmo que, na linha da jurisprudência 

deste Tribunal Superior, “o registro da pesquisa eleitoral só se perfectibiliza quando cumpridos 

todos os requisitos elencados nos mencionados dispositivos, de modo que, deixando a 

empresa de satisfazer qualquer um deles, a pesquisa será considerada como não registrada, 

incidindo a multa prevista no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, c/c o art. 17 da Res.-TSE nº 

23.600/2019” (REspEl nº 0600059-75/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

29.9.2021), o que atrai a incidência da Súmula nº 30/TSE”. (Acórdão de 04.09.2025) 

TSE – Processo n. 0600527-83.2024.6.02.0037 “(...) 8. Por fim, não há como concluir pelo 

desacerto do acórdão regional, tal como defendido pelo agravante, haja vista que o mesmo 

imputou, sem provas, o uso de suposta pesquisa fraudulenta pelo candidato adversário. Logo, 

escorreita a aplicação da sanção prevista no art. 57-D, § 2º, da Lei nº 9.504/1997, tendo em 

vista a sólida jurisprudência deste Tribunal Superior de ser “cabível a multa do art.57-D, § 2º, 

da Lei 9.504/97 na hipótese de abuso da liberdade de expressão na propaganda na internet” 

(Rp no0601752-80/DF, rel. Min. Benedito Gonçalves,DJe de 4.12.2023)”. (Acórdão de 

04.09.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600077-65.2024.6.26.0428 “(...) Desta forma, entendo 

caracterizados os ilícitos nas publicações dos recorrentes, pessoas físicas. No que tange à 

aplicação da multa, apenas ressalta-se que os representados (...) são vereadores do 

Município, o que denota a responsabilidade destes em respeitar a legislação eleitoral, uma 

vez que exercem mandato obtido por meio das eleições. Com efeito, à luz do caso concreto, 

como ambos são vereadores, conforme muito bem elucidado pelo eminente Juiz Rogério Cury 

em voto convergente, isso “indica certa familiaridade com a matéria e interesse direto no 

resultado do pleito, razão pela qual é inadmissível que não tenha o cuidado de averiguar a 

veracidade e a regularidade do conteúdo da publicação, considerando que os dados 

divulgados têm o intuito específico de influenciar o processo eleitoral” (RECURSO 

ELEITORAL nº 0600044- 07.2024.6.26.0386, Acórdão, Juiz Regis de Castilho, Publicação: 

PSESS – Publicado em Sessão, 19/09/2024).”. (Acórdão de 03.04.2025) 

TRE/SP – Processo n.  0601101-25.2024.6.26.0333 “(...) Recurso eleitoral. Eleição 2024. 

Pesquisa eleitoral. Ausência de informação obrigatória. Arts. 33, VII, da lei das eleições e 17, 

VIII, da resolução TSE n. 23.600. Nota fiscal sem discriminação do contratante (nome, CNPJ 

e endereço). Pesquisa eleitoral considerada como não registrada. Art. 33, § 3º, da lei n. 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3456254
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3420917
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3418498
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9.504/1997. Precedentes: TSE. Incidência de multa. Recurso provido com determinação”. 

(Acórdão de 27.03.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600068-35.2024.6.26.0386 “(...) Consigna-se, também, que, para a  

caracterização de divulgação de pesquisa eleitoral sem prévio registro, irrelevante o número 

de pessoas alcançadas pela veiculação, certo dever ser essa circunstância considerada 

somente para fins de fixação da multa no caso concreto - a qual, aliás, fora aplicada no mínimo 

previsto. Ainda, contrariamente ao argumentado pelo embargante, o colendo Tribunal 

Superior Eleitoral adota posicionamento no sentido da aplicação da multa prevista no artigo 

33, §3º, da Lei 9.504/1997 ao responsável pela divulgação irregular de pesquisa, pois, “(...) 

embora o caput do art. 33 da Lei 9.504/97 dirija-se especificamente às pessoas jurídicas ao 

tratar do registro da pesquisa, tem-se de outra parte que o § 3º disciplina tema diverso, qual 

seja, a responsabilidade pela divulgação irregular, neste ponto sem qualquer distinção acerca 

de quem divulgou ilicitamente. (...)”. Recurso Especial Eleitoral 41581, relator o Ministro 

Benedito Gonçalves, julgamento em 9 de novembro de 2023. Daí ser irrelevante ter sido essa 

pesquisa eleitoral veiculada por agente público, candidato ou mero apoiador ou se tratar de 

repostagem de publicação produzida por terceiro.”. (Acórdão de 25.03.2025) 

TRE/SP – Processo n.  0600487-65.2024.6.26.0124 “(...) entendo que, à luz do caso 

concreto, não é possível concluir que o recorrente tenha familiaridade com a matéria eleitoral 

(não há provas nos autos de que (...) foi ao menos pré-candidato, conforme alega a parte 

autora), podendo diferenciar uma pesquisa eleitoral de uma enquete ao compartilhar 

publicação de cunho eleitoral, e, assim, à luz do princípio da proporcionalidade e da 

razoabilidade entendo que a multa a ser aplicada não deveria ser aquela prevista no artigo 

33, §3º da Lei 9.504/97. O fato deste ser advogado em nada comprova o seu prévio 

conhecimento eleitoral. Contudo, com fundamento no princípio da colegialidade, e tendo em 

vista que esta E. Corte, por maioria, formou entendimento de que a multa referente à 

divulgação de pesquisa eleitoral não registrada deve ser aplicada em todos os casos, não 

diferenciando a situação do apoiador que fez a divulgação, aplico no caso a citada multa do 

no artigo 33, §3º da Lei 9.504/97”. (Acórdão de 27.02.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0600056-97.2024.6.26.0199 “(...) Não se exige registro de pesquisa 

eleitoral antes de 1º de janeiro do ano da eleição. Ademais, a análise da postagem revela que 

se trata de enquete, não pesquisa eleitoral, pois não foi elaborada com metodologia estatística 

própria. Sanção pecuniária restrita à divulgação de pesquisa não registrada, situação à qual 

não se ajusta a hipótese ora sob reexame.”. (Acórdão de 18.12.2024) 

 

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3417483
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3411708
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3399494
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14. ENQUETE E SONDAGEM 

 

14.1 Enquete x Pesquisa Eleitoral x Sondagem 

 

Vide art.23, § 1º da Resolução TSE nº 23.600/2019 (com as alterações promovidas pela 

Resolução 23.747/2026) 

 

TSE – Processo n. 0600082-95.2024.6.26.0199 “(...) No que diz respeito à Súmula 30/TSE, 

ao contrário do que se aduz no agravo interno, reitere-se que é inviável falar em mera enquete. 

Como consignado na decisão singular agravada, a partir da moldura fática do acórdão 

regional, verifica-se que o agravante publicou em seu perfil no Instagram resultado de 

pesquisa eleitoral sem prévio registro e que, além de o material impugnado fazer menção ao 

vocábulo “pesquisa”, seu conteúdo revela outros elementos capazes de induzir o eleitor em 

erro, como exemplo do nome do instituto de pesquisa (...), área física de realização do trabalho 

(Região (...)), metodologia (pesquisa presencial), período de realização das entrevistas (de 

13/4 a 15/4), campo amostral (1.080 entrevistados com idade entre 16 e 60 anos), margem 

de erro (1,9%), além do nome dos candidatos, percentual de intenção de votos, número de 

indecisos e votos brancos e nulos. Este Tribunal, em recente julgado que tratou do mesmo 

conteúdo impugnado no caso, assentou que “[...] a decisão recorrida harmoniza-se com a 

orientação deste Tribunal Superior de que ‘o modo de apresentação dos referidos dados é 

essencial para a sua caracterização como pesquisa eleitoral. Como restou assinalado, 

enquetes apresentadas como pesquisas surtem o efeito delas e, assim sendo, devem ser 

tratadas como tal’ (AgR-AREspE nº 0600128-73/BA, rel. Min. Edson Fachin, DJe de 

18.8.2021)” (AgR-REspEl 0600031- 08.2024.6.26.0386/SP, Rel. Min. André Mendonça, 

publicado em sessão em 28/11/2024)”. (Acórdão de 25.09.2025)  

TSE – Processo n. 0600062-07.2024.6.26.0199 “(...) De acordo com o aresto regional, foi, 

de fato, divulgada pesquisa eleitoral, porquanto identificados elementos típicos, como o uso 

da palavra “pesquisa”, exposição de gráfico indicando o percentual de intenção de votos, 

incluindo os brancos ou nulos, o que gerou a impressão de veracidade desses dados capaz 

de iludir o eleitorado. A propósito, a jurisprudência de Tribunal Superior já assentou que “as 

enquetes apresentadas ao público sem o necessário esclarecimento em relação à sua 

natureza, com dados próprios de pesquisas eleitorais, geram o efeito de pesquisa e assim 

devem ser tratadas” (AgR-AREspE nº 0600004-44/PA, rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 

9.5.2024, DJe de 29.5.2024).”. (Decisão Monocrática de 26.03.2025) 

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro-de-2019
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3463891
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3415787&params=s
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TRE/SP – Processo n. 0600620-29.2024.6.26.0344 “(...) Assim, não merece ser conhecida a 

alegação de ausência de descumprimento do disposto no artigo 10° da Resolução TSE n° 

23.600/19. Em relação à tese inicial, observa-se que a divulgação de pesquisa irregular ocorre 

quando ausente o prévio registro na Justiça Eleitoral ou, ainda, quando, no registro, constam 

falhas insanáveis, que comprometem a fidedignidade dos dados e prejudicam o controle da 

sociedade em geral, o que não ocorreu no caso em exame. A simples menção de que “as 

pesquisas que se apresentam mostram isso” e as indicações “instituto 1 e instituto 2” não é 

suficiente para caracterizar a informação como pesquisa sem registro. Isso porque, não se 

vislumbra na publicação qualquer elemento que induza o leitor a considerar que se trata de 

pesquisa eleitoral realizada por instituto de pesquisa. Trata-se claramente de mera 

sondagem”. (Acórdão de 29.05.2025) 

TRE/SP – Processo n. 0601394-90.2024.6.26.0075 “(...) Pela análise dos autos, a 

insurgência recai sobre o conteúdo de um jornal publicado na data de 20/09/2024, por meio 

da qual a empresa recorrida veiculou uma matéria na qual mencionou que “sondagens 

políticas” apontam para um empate técnico entre (...) e (...), candidatos ao cargo de Prefeito 

do Município de (...). No entanto, pelo teor da matéria, verifica-se que a recorrida, por meio da 

matéria, não apresentou percentuais de intenção de voto nem outros dados técnicos exigidos 

pelo artigo 10 da Resolução TSE n.º 23.600/2019. Assim, a matéria impugnada carece de 

elementos capazes de induzir o eleitorado em erro ao sugerir, apenas, um possível “empate 

técnico”. Da mesma forma, tampouco favorece qualquer um dos candidatos mencionados. As 

pesquisas eleitorais são conduzidas com metodologias, garantindo a escolha de um universo 

de entrevistados representativo da população. Para isso, é essencial considerar extratos e 

faixas, como sexo, idade e renda dos entrevistados (...) Portanto, no caso concreto, tenho que 

não se trata de divulgação de pesquisa eleitoral não registrada, mas apenas de uma referência 

a uma sondagem de opinião.”. (Acórdão de 07.11.2024) 

TRE/PA – Processo n. 0600083-22.2024.6.14.0100 “(...) Da leitura da ementa do julgado do 

TRE/CE, citada pelo recorrente, se extrai que o caso se refere a simples sondagem de 

intenção de votos, veiculada na rede social Instagram, sem o contorno de pesquisa eleitoral, 

isto é, sem a presença de elementos que indiquem tratar-se de pesquisa eleitoral, enfim sem 

o potencial de afetar o equilíbrio da disputa eleitoral. Bem diferente da situação analisada pelo 

TRE/CE é a que se examina no presente recurso em que além do nome dos candidatos e da 

apresentação de percentual de intenção de votos estão presentes elementos que agregam 

credibilidade à pesquisa, como: 1. A presença de gráfico com a inclusão de votos “nulos”; 2. 

SUGESTÃO/PRESUNÇÃO de estatística e cientificidade; 3. Comentários de cidadãos 

tratando a suposta enquete como pesquisa”. Evidente, enfim, que o recorrente apenas 

exteriorizou, por meio do recurso, sua insatisfação com a decisão recorrida. A insurgência tem 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3431214
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3382666
https://jurisprudencia.tre-pa.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?codigoDecisao=3406636&params=s
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relação com a análise do caso concreto e não com a aferição em abstrato de posições 

divergentes de tribunais sobre dispositivo de lei.”. (Decisão Monocrática de 07.02.2025) 

 

14.2 Proibição no Período Eleitoral 

 

TRE/SP – Processo n. 0600415-07.2024.6.26.0083 “(...) Da análise da fundamentação em 

voga, tem-se que o d. Magistrado sentenciante se utilizou de analogia para colmatar suposta 

lacuna existente no dispositivo que prevê a vedação à divulgação de enquete durante o 

período eleitoral e aplicou a sanção pecuniária prevista no dispositivo que rege a propaganda 

eleitoral na internet (Lei nº 9.504/1997, art. 57-B, § 5º). No entanto, é cediço que as normas 

de caráter sancionatório se sujeitam aos princípios da legalidade e da taxatividade, de modo 

que, para a sua incidência, é necessária a configuração de hipótese previamente descrita em 

lei, não se admitindo, no que se refere às regras dessa natureza, interpretação extensiva ou 

aplicação por analogia. Dessa forma, é inviável a imposição ao recorrente da sanção 

estabelecida pelo artigo 57-B, § 5º, da Lei nº 9.504/97, alheio às causas em que se discute 

divulgação de pesquisa sem registro ou de enquete em período eleitoral, como no caso”. 

(Acórdão de 21.10.2024) 

TRE/MA – Processo n. 0600285-51.2024.6.10.0054 “(...) Da leitura da Resolução TSE nº 

23.600/2019, que rege a matéria, verifica-se que, embora preveja a necessidade de remoção 

do conteúdo de enquete divulgada em período eleitoral (art. 23) [1], não se estabelece sanção 

pecuniária para sua publicidade, diferentemente do que ocorre com a pesquisa eleitoral, que 

possui previsão expressa de multa por irregularidades em sua divulgação (art. 17)”. (Acórdão 

de 13.03.2025) 

TRE/CE – Processo n. 0600472-13.2024.6.06.0073 “(...) Diante disso, reconheço a 

irregularidade na divulgação da enquete em questão, uma vez que foi publicada em rede 

social no dia 11 de setembro de 2024, ou seja, dentro do período eleitoral, em desacordo com 

as normas vigentes sobre propaganda eleitoral. Todavia, ressalto que inexiste sanção 

pecuniária a ser aplicada no caso dos autos, considerando os termos do art. 23, § 2º, da 

Resolução nº 23.600/2019 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o qual estabelece que, a partir 

do início do período eleitoral, o poder de polícia incide sobre a divulgação de enquetes, 

permitindo a expedição de ordem para sua remoção, sob pena de crime de desobediência, 

mas não prevê a aplicação de multa ou outra sanção pecuniária”. (Acórdão de 11.11.2024) 

 

14.3 Enquete Divulgada Antes do Período Eleitoral 

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3374327
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3414162
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3386351
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TRE/SP – Processo n. 0600117-11.2024.6.26.0052 “(...) Recurso Eleitoral. Representação 

por propaganda eleitoral antecipada. Eleições 2024. Divulgação de resultado enquete na rede 

social “Facebook”. Sentença de procedência. Aplicação de multa. Preliminares de conduta 

atípica e perda de objeto da ação se confundem com o mérito e com ela será analisada. 

Mérito. A divulgação de enquete ou sondagem antes do início do período eleitoral não ofende 

o artigo 33, § 5º, da Lei nº 9.504/1997. Ausência de pedido explícito de voto. Mero 

enaltecimento de pré-candidato. Ausência de elementos caracterizadores da propaganda 

eleitoral antecipada. Reforma da sentença para julgar improcedente a representação. Recurso 

provido”. (Acórdão de 18.12.2024)  

TRE/SP – Processo n. 0600034-34.2024.6.26.0039 “(...) Com essa explanação e ao contrário 

do fundamentado pelo MM. Juízo de origem, tenho que a imagem impugnada na presente 

representação possui natureza de enquete, embora com características limítrofes às que 

poderiam configurá-la como pesquisa eleitoral. O gráfico impugnado divulga dados com pouco 

rigor metodológico, ausente, dentre outros dados, a segmentação dos entrevistados conforme 

as diferentes faixas da população, considerados o sexo, idade e renda dos entrevistados. A 

ausência desses elementos é o que afasta, no caso, a natureza de pesquisa eleitoral, razão 

pela qual a imagem com gráfico amolda-se à natureza de enquete. Ademais, a divulgação 

ocorreu antes de 15/08/2024; logo, em período não vedado”. (Acórdão de 08.08.2024) 

TRE/RN – Processo n. 0600073-92.2024.6.20.0008 “(...) 4. A divulgação de enquete é 

vedada no período de campanha eleitoral, mais especificamente após o dia 15 de agosto do 

ano da eleição, na forma estabelecida pelo art. 33, § 5º, da Lei nº 9.504/97 e art. 23 da 

Resolução TSE n.º 23.600/2019. A lei não comina sanção pecuniária pela inobservância da 

referida proibição, dispondo sobre o cabimento de exercício do poder de polícia pelo juiz 

eleitoral, com a expedição de ordem para que seja removida, sob pena de crime de 

desobediência (art. 23, § 2º, da Resolução TSE n.º 23.600/2019). 5. No caso concreto, a 

menção a "três pesquisas" e percentuais genéricos, em discurso proferido em tribunal pelo 

recorrido, no exercício de mandato parlamentar, não possui rigor científico e enquadra-se 

como mera divulgação de sondagem ou enquete, cuja divulgação não é passível de multa 

nem se sujeita ao poder de polícia, neste último caso quando ocorrida fora do período de 

campanha eleitoral, como ocorreu na espécie, em que a fala questionada na representação 

se deu em 14 de maio de 2024”. (Acórdão de 17.10.2024) 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3399658
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3331622
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/3373574

